
Com a bandeira do que aprovámos na Assembleia-Geral Nacional Ordinária, estamos seguros de que os 50 anos da ADFA e do 25 
de Abril encerram o dossiê da Guerra Colonial, com a reparação moral e material do sacrifício dos deficientes militares.
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Associados aprovam novos documentos
As reivindicações da Associação discutem-se agora com base no novo 
documento aprovado pela maioria dos associados na AGNO, tendo sido  
também aprovado um outro documento que retoma a questão do DL 
134/97, de 31 de Maio.   
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Ministra da Defesa Nacional preside à Sessão Solene
O 49.º Aniversário da ADFA vai ser celebrado na Sede Nacional, 
no dia 17 de Maio, pelas 15h00   
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  O NOSSO ELO DE UNIÃO DESDE 1974

Alberto Félix Henriques, as-
sociado 1530, natural da fre-
guesia de Vau do concelho de 
Óbidos, residente na fregue-
sia de Miratejo, Corroios do 
concelho de Almada. Serviu 

na 33.ª Companhia de Comandos em An-
gola. Faleceu a 18-05-2021 com 72 anos.

José Ferreira Antunes, asso-
ciado 6797, natural da fregue-
sia de Torredeita do concelho 
de Viseu, residente na fregue-
sia de Alto do Seixalinho do 
concelho do Barreiro. Serviu 

no BCaç 1907 em Moçambique. Faleceu a 
28-11-2021 com 77 anos.

Nhala Candé, associado 
11263, natural de Farim, Re-
giãp do Oio, Guiné, residente 
na freguesia de Mina de Água 
do concelho de Amadora. 
Serviu no 1.º Pelotão de Milí-

cias de Farim na Guiné. Faleceu a 08-02-
2022 com 78 anos.

Jorge António de Jesus Lopes, 
associado 9837, natural da fre-
guesia de Santa Luzia do con-
celho do Funchal, residente 
na freguesia de São Pedro do 
mesmo concelho. Serviu na 2.ª 

Companhia de Caçadores da Índia em Da-
mão, Estado Português da Índia. Faleceu a 
08-10-2022 com 89 anos.

José Joaquim Couto Rodrigues 
da Cruz, associado 7700, natu-
ral da freguesia de Senhora da 
Hora do concelho de Matosi-
nhos, residente na freguesia 
de Montijo e Alfonsoeiro do 

concelho de Montijo. Serviu no Grupo de 
Artilharia de Luanda, em Angola. Faleceu a 
19-03-2023 com 72 anos.

Agostinho Gomes Fernandes, 
associado 18135, natural da 
freguesia de Santiago de Riba-
-Ul do concelho de Oliveira de 
Azeméis, residente na União 
de freguesias de Lordelo, Vila 

Chã, Codal e Vila Nova de Perrinho do con-
celho de Vale de Cambra. Serviu no BCaç 
2665 em Moçambique. Faleceu a 01-04-
2023 com 74 anos. 

José Oliveira Sousa, associado 
258, natural da freguesia de 
Areias do concelho de Santo 
Tirso, residente na freguesia 
de Bougado do concelho da 
Trofa. Serviu na CCaç 850 na 

Guiné. Faleceu a 09-04-2023 com 71 anos.  

Manuel Damas da Silva, asso-
ciado 12879, natural da fregue-
sia e concelho de Oleiros, resi-
dente na freguesia de Gaeiras 
do concelho de Óbidos. Serviu 
na CCav 8450 em Angola. Fale-

ceu a 15-03-2022 com 71 anos.

Associados Falecidos 

CAFÉ SEM AÇUCAR 
Autor: Joaquim Branco
Edição: Casa do Povo de Valongo do Vouga, 
Julho de 2022, 208pp

No ELO de Março falámos da obra “O 
Último Dia do Império e Outras Narra-
tivas”, em que o autor, Carlos Duarte, 
nos conta aquilo que viveu nos últimos 
dias de Angola como território ultrama-
rino de Portugal. Foi militar da Força 
Aérea e optou por fazer a sua carreira 
académica na Universidade de Luanda, 
tentando mesmo permanecer no novo 
país. É a visão única de um civil que vê 
nascer um novo Estado com todas as 
convulsões que acompanharam esse 
processo e se prolongaram por mais 
uns anos numa sangrenta guerra civil.
Em “Café sem Açucar” temos a visão 
de um militar que, no primeiro ano de 
comissão, viveu a guerra no norte de 
Angola, na zona de Quitexe, integrado 
num Batalhão de Caçadores, como fur-
riel mecânico da Companhia que ficou 
destacada em Zalala, região de fazen-
das de café, que viveu os tempos dra-
máticos do início da guerra em Angola, 
em Março de 1961. 
Quase a rodar para Ambrizete, a Unida-
de foi surpreendida pela revolução de 
25 de Abril de 1974: “Aquele dia ia ser 
especial, pela forma diferente como co-
meçou. Algo de insólito estava a acon-
tecer que ninguém conseguia explicar. 
Aquela quietude a que estávamos habi-
tuados, foi quebrada de rompante por 
um atropelar de discussões e movimen-
tações, em torno de algo que ninguém 
conseguia definir. (…) Os acontecimen-
tos atropelavam-se nos relatos até nós 
chegados, pelo que na dúvida, não está-
vamos a favor nem contra. (…) E agora? 
Perguntávamos nós; como consequên-
cia da revolução a guerra também tinha 
acabado? Já podíamos regressar a casa? 
”(pg 129-130). 
Joaquim Branco conduz-nos no dia a 
dia da sua Companhia, que pouco teve 
de diferente da vida de outras unidades 
de igual escalão em regime de quadrí-
cula: as operações, as colunas de rea-
bastecimento, as evacuações, as rotinas 
do dia a dia no aquartelamento, a che-
gada do correio, as amizades que foram 
crescendo e se cimentaram para a vida, 
a necessidade da disciplina, do espíri-
to de corpo e da coesão, as viaturas que 
avariam e vão “encostando”, as cenas 
da “passagem” dos materiais aquando 
das rotações. 
Apesar da natural ansiedade de ver che-
gado o fim antecipado da comissão, os 
meses passados em Ambrizete foram 
bem mais descontraídos do que os tem-
pos de Zalala, apesar da natural apreen-
são de que surgissem alterações da or-
dem pública, dadas as manifestações 

dos movimentos da guerrilha, agora 
em fase de transformação em partidos 
políticos e a tentarem a conquista das 
suas clientelas: “Dois ou três meses de-
pois começaram a haver mudanças na 
participação militar daquele território. 
As forças pró-independência de Angola 
já possuíam militares no terreno, assim 
como os respectivos meios para que 
fosse garantida a absoluta segurança 
da população. Esta intervenção foi pre-
viamente preparada para que pudesse 
ser partilhada com as nossas tropas, 
sem que daí resultasse qualquer tipo de 
conflitos.”(pg 158).
Enquanto a vida dos militares decorria 
com uma certa acalmia e em ambien-
te de grande espectativa, o processo 
de descolonização de Angola seguia o 
seu caminho com avanços e recuos e 
iniciava-se o movimento de retracção 
do dispositivo militar: “… Ambrizete 
era uma ponte de ligação e consequen-
te passagem obrigatória para quem ia 
ou vinha de Cabinda, Santo António 
do Zaire e outros locais situados mais a 
norte (…), pelo que passámos a assistir 
com frequência ao desfilar de inúmeras 
viaturas abarrotadas de tropas que por 
ali passavam…” (pg 167, 168).
Nas últimas páginas em forma de epílo-
go, Joaquim Branco dá notícias de dois 
ícones de Zalala: a Bandeira Nacional 
que lá, diariamente, era desfraldada e 
a imagem de Nossa Senhora de Fáti-
ma que era venerada num nicho. Estes 
símbolos foram recolhidos e guarda-
dos pelo “último capitão de Zalala” (pg 
207), o oficial que comandou a última 
Companhia lá estacionada. A Bandeira 
guarda-a com ele; a imagem entregou-
-a na igreja de uma cidade da Beira Alta 
onde ainda estará exposta e a ser vene-
rada. 
Este “Café sem Açucar” diz um boca-
dinho de todos nós, combatentes na 
Guerra Colonial, que bebemos muitas 
vezes um café bem amargo em muitos 
amargurados momentos.

MILITARES E ASSOCIATIVISMO
CONTRIBUTOS PARA UMAS FORÇAS 
ARMADAS DESTE SÉCULO
Autor: Jorge Manuel Caldeira Aires
Edição: Edições Colibri, Lisboa, Setembro 
de 2022, 222 pp.

No âmbito do mestrado em Sociologia 
que o autor frequentou no ISCTE, o seu 
interesse, como militar recentemente 
passado à reforma, voltou-se para a in-
vestigação acerca da relação militares-
-sociedade. Como diz o General Luís 
Araújo no prefácio, “Da leitura desta 
obra, sobressai de imediato, a sua im-
portância, utilidade e oportunidade. 

Importância e oportunidade por plas-
mar em documento o enorme e louvá-
vel esforço do Autor na procura, aná-
lise e sistematização da relação entre 
Políticos e Militares desde 1982, ano 
da publicação da Lei da Defesa Nacio-
nal e das Forças Armadas, até Julho de 
2021, data em que apresentou a sua 
tese de dissertação, constituindo um 
registo histórico de elevado valor para 
todos os que se dediquem a esta temá-
tica.” (pg 13-14).
Jorge Aires, como base e ponto de 
partida da sua investigação, começa 
por pôr algumas questões: “que ca-
racterísticas se reconhecem no enlace 
entre os cidadãos e a sociedade por-
tuguesa deste século? Se esse enlace 
dá sinais de enfraquecimento/rotura, 
o que pode ser feito para que os cida-
dãos se revejam no regime vigente? 
São questões colocadas ao universo 
de todos os cidadãos mas que limitá-
mos aos cidadãos-militares do Qua-
dro Permanente (QP) e, em termos de 
espaço-tempo, situámos no Portugal 
dos anos 80 do século XX à atualida-
de.” (pg 15). 

Para esse ponto de partida dirigiu a 
sua investigação para o Movimento 
Associativo Militar (MAM), em espe-
cial sobre o “contributo das suas ativi-
dades para a relação militares-demo-
cracia.” (pg 15). Para o efeito centrou a 
sua análise nas “actividades da ASMIR, 
da ANS, da AOFA e da AP por serem as 
Associações do MAM com maior po-
tencial de incidência no capital social 
da sociedade democrática.” (pg 95).
“A leitura diacrónica da retrospetiva 
analítica a que se procedeu permitiu 
evidenciar a tomada de consciência 
dos militares do QP da necessidade 
de construção de Redes associativas, 
avançando com a legalização das As-
sociações e assumindo um esforço 
continuado que a sua construção re-
presenta.” (pg 96). 
E o autor conclui que a actividade das 
Associações fortalece a ligação dos 
militares do QP à sociedade demo-
crática “na medida em que tem con-
tribuído para a correção de irregulari-
dades, mantém a ação protestativa no 
sistema e dinamismo da democracia.” 
(pg 95).  

Livros Por José Diniz

NOVOS ASSOCIADOS
Relação dos candidatos a associados efetivos para publicação no Jornal 
ELO, conforme estipulado no nº 4, do artigo 8º, dos Estatutos

AMÉRICO DE ALMEIDA RODRIGUES • ODETE MARIA FERREIRA DA GRAÇA 
PINHO • CARLOS MANUEL JAMAICA • JOAQUIM CARLOS LOPES CAPELO
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Episódios

Os Caminhos do Senhor

Das coisas que vamos arrumando no fun-
do da memória, tidas por inúteis, mas 
que por vezes teimam em vir à tona, 
deparei-me com uma velha história so-
bre um acontecimento algo insólito, de 

cariz religioso, com mais de meio século, mas nem 
por isso menos interessante.
Tratava-se de uma afluência de pedidos de visto de 
entrada em Portugal de membros de uma corrente 
religiosa muçulmana, os chamados fatimidas. O ob-
jectivo era visitar o Santuário de Fátima.
Aparentemente, estranho desígnio: a que propósito 
crentes muçulmanos se interessavam por um local 
de culto puramente católico? Se bem que, pela sua 
religião, reconheçam Cristo como um Profeta (Iassa 
ben Miriam, ou seja, Jesus, Filho de Maria), uma pe-
regrinação a Fátima tem algo de insólito.
Os fatimidas têm a sua origem na crença de serem 

descendentes de Fátima, filha do Profeta Maomé, 
casada com Ali. Chegaram a constituir um califado, 
entre os séculos X e XII, centrado no Egipto e abran-
gendo um território desde o Médio Oriente até à ac-
tual Tunísia. Após um período de decadência, califa-
do foi extinto pelo célebre Saladino, quando da sua 
conquista do Egipto.
Daí a associação com Fátima, nome indubitavel-
mente de origem árabe. 
Ao que parece, o movimento não acabou, uma vez 
que no século XX ainda dava sinais de vida.
O problema é que havia interesses contrários à pre-
sença de muçulmanos em Fátima, mesmo arvorados 
em pacatos visitantes. E, discretamente, os vistos fo-
ram negados.
Com prejuízo para o turismo local, porque, nisto de 
negócios, há que ser ecuménico.
O despertar desta recordação surgiu pela notícia 

recente de pedidos de visto de cidadãos de países 
orientais para acompanhar a visita do Papa, durante 
as Jornadas Mundiais da Juventude.
“Paris vale bem uma missa”, disse Henrique IV de 
França, criado como protestante (huguenote), à vis-
ta da cidade cercada, quando percebeu que a manei-
ra mais fácil de entrar em Paris era através da con-
versão (a segunda!) ao catolicismo.
Pois parece que um visto de entrada num País da 
União Europeia vale bem uma Jornada católica.
E assim budistas, hindus, muçulmanos e outros se 
encheram de fé ecuménica, e procuram a via de Lis-
boa, como novo Caminho de Santiago.
Mais fácil de obter que um visto gold, ou a cidadania 
portuguesa, como sefardita, dos asquenazi da Euro-
pa Oriental...

Editorial

Turbulência

Os sucessivos – quase se diria que cons-
tantes – sobressaltos que têm anima-
do a vida dos portugueses nos últimos 
tempos não podem deixar de nos afec-
tar. E nem poderia ser de outra forma, 

já que estamos, para o bem e para o mal, inseridos 
nessa mesma sociedade. Não numa entidade abs-
tracta, mas naquela que ajudámos a construir, com 
o nosso empenho, com a nossa luta, com o nosso 
exemplo e com as nossas reivindicações.
Muitos dizem que são situações provocadas por 
pescadores de águas turvas. São os sonhadores e 
saudosistas dos tempos em que o programa social 
e político do regime estava plasmado, não na Cons-
tituição, mas na célebre canção “Uma casa portu-
guesa”. Da utopia do Portugal ordeiro e rural, das 
virtudes da obediência e da renúncia, da alegria de 
“dar e ficar contente”.
Nada mais natural do que o debate das ideias. E 
nada mais antissocial que o confronto dos slogans, 
da palavra de ordem, da insinuação, do insulto, em 
que o volume de som destrona a lógica. Como des-
creveu George Orwell no seu livro “O Triunfo dos 
Porcos”, em que os carneiros, devidamente ames-
trados, só sabiam gritar “Quatro pernas bom, duas 
pernas mau!”
Temos quase meio século de existência legal, e al-
guns mais de luta clandestina. As nossas cabeças 
encanecidas já não vão em fantasias, saciadas que 
estão de promessas não cumpridas, de declarações 
pomposas e de homenagens oportunísticas.
Queremos o concreto, as “res, non verba”, as coisas, 
não as palavras.
Isso mesmo ficou expresso na última Assembleia-
-Geral Nacional Ordinária, em que foram apresenta-
das e votadas moções de ordem prática, e não nacos 
de prosa de fino estilo, mas de conteúdo diluído.
Por isso aqui estamos, determinados perante a bor-
rasca, talvez vergando com o vento, mas teimosa-
mente resistindo, com as raízes na terra – nessa ter-
ra da qual nascemos, na qual nos refugiámos para 
escapar às balas, na qual buscamos o nosso susten-

to, e à qual regressaremos um dia, indo ao encon-
tro de tantos camaradas que, precocemente, a ela 
baixaram.
As nossas contas não são com Governos, se bem que 
através dos seus representantes legítimos, são com o 
Estado Português e com o Povo que nele habita, ao 
qual tanto devemos, e que também tanto nos deve.
Dívida essa que o Povo compreende, mas que os 
seus agentes, têm vindo a negar e a regatear – como se 
as nossas vidas pudessem ser objecto de negociação.

Numa Pátria com nove séculos, uma legislatura 
constitui um fugaz instante, em oposição à pereni-
dade do interesse nacional, que sempre servimos, 
independentemente de todas as deturpações.
E é essa certeza que nos une, nos mobiliza e nos mo-
tiva para não ceder, em nome de todos os nossos, os 
deficientes militares, os que ainda resistem e os que já 
foram, e cuja memória é mais um motivo de luta.
Estes mais de 49 anos fazem da nossa experiência a 
razão da convicção coletiva! 

Por Nuno Santa Clara

Por Direcção Nacional
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CARPE DIEM

Carpe diem quam minimum credula postero (literal-
mente, aproveita o dia e confia o mínimo possível no 
amanhã).
O poeta latino exorta a sua interlocutora – Leucônoe 
– a disfrutar o prazer que a vida oferece a cada mo-
mento, já que o futuro é incerto.
A cada dia este conselho torna-se mais útil, pois es-
tamos perante um futuro muito duvidoso. O homem 
procura cada vez mais alargar os seus horizontes, 
muitas vezes com finalidades ou resultados dúbios 
que, sem escrúpulos, podem tornar-se um perigo 
para a humanidade.
Refiro-me concretamente à tão propalada e a cami-
nho do endeusamento da i.a. (iniciais da inteligência 
artificial que o meu sentimento e a minha liberdade 
me impedem de utilizar letras maiúsculas).
Através da i.a., os alunos apresentam trabalhos irre-
preensíveis, escrevem-se livros dignos dos maiores 
escritores.
É lícito questionar. E onde fica o sentimento de estu-
dar? De sentir a emoção dum poema de mergulhar 
numa obra de um escritor? De alargar horizontes. De 
poder conhecer novas culturas?
Muitas empresas de notícias já utilizam a i.a.
No Kuwait, as notícias na televisão são divulgadas 
por uma apresentadora virtual.
Na China, o telejornal é apresentado por uma “jorna-
lista” virtual, chamada Ren Yiaorong, que afirmou ter 
recebido “habilidades profissionais de milhares de ân-
coras”. Inicialmente a sua voz e aparência foram mo-
deladas a partir de uma âncora que é uma pessoa de 
verdade.
Num recente concurso de fotografia, o alemão Bo-
ris Eldagsen ganhou o prestigioso prémio, com uma 
imagem gerada inteiramente pela i.a. O júri acusou-
-o de ter mentido deliberadamente e o Boris recusou 
o prémio, argumentando que quis testar se as com-
petições de fotografias estão prontas para receberem 
imagens geradas pela i.a.
Numa carta aberta assinada por mais de mil perso-
nalidades, até agora, pedem a suspensão de grandes 
experiências de i.a. motivada pelo lançamento do 
gtp-4. Até o Elton Musk assinou.
Com este robot (chat gpt-4) Já não é preciso estudar. 
Ele até escreve livros.
Estas tecnologias vão afectar muitas profissões, tais 
como: vendas, professores universitários, de língua e 
literatura inglesa e estrangeira, história, direito e mui-
tas mais, o que em termos de empregos, se irá revelar 
num brutal aumento de desempregados, e de incul-
tos, com todas as consequências que daí advirão.
Além disso as capacidades do chat gpt-4 estão em 

condições de efectuarem, com desempenho ao nível 
humano, áreas como a matemática, codificação, me-
dicina, gestão, direito e psicologia, entre outras.
Stephen Hawking, um dos mais proeminentes cien-
tistas, declarou que a i.a. pode ser mais perigosa que 
uma guerra nuclear.
Outros peritos afirmam que o desenvolvimento da 
i.a. total poderia significar “o fim da raça humana”.
Na revista alemã “Aktuelle” mostrava-se na capa uma 
fotografia de Schumacher sorridente, com o título 
“Michael Schumacher, a primeira entrevista” e com a 
nota de “parece enganadoramente real”. A fotografia 
da capa era já antiga, e publicada em vários órgãos 
de comunicação social. Acontece, porém, que as res-
postas atribuídas ao “entrevistado” eram produzidas 
pela i.a. Nessa publicação, abaixo de pasquim, estão 
frases como: “a minha vida mudou totalmente desde 
o acidente”. “Foi um período terrível”. E muitas mais 
“respostas”, o que constitui um atentado à privacida-
de do ex-piloto de Fórmula 1 e dos seus familiares, 
revelando um total desrespeito, falta de ética e de 
senso comum. Provavelmente, o autor desconhece o 
significado de ética.
Imaginemos que essa i.a. atinge um grau de autode-
senvolvimento tal que é capaz de fazer alterações na 
sua programação. Aliás, com esta moda nova de “proi-
bição de certas palavras”, a i.a. tem sido utilizada para 
“corrigir-adulterar” livros, até de autores já falecidos.
Enquanto se “distraem” as pessoas com inutilidades, 
mais fácil se torna atingir os objectivos de certas co-
munidades.
Ora, da mesma maneira que esses robôs alteram li-
vros, sem a permissão dos seus autores e/ou repre-
sentantes, também não é difícil de acreditar que a 
máquina se auto-reprograme.
Imaginemos que a máquina, por motivo que se ig-
nora não dá as respostas que seriam expectáveis e 
difundiria tudo ao invés. 
Estamos numa época em que quase nada se faz sem 
recurso tecnológico. São os telemóveis, que em algu-
mas ocasiões “aprisionam os seus proprietários”. São 
as chamadas “redes sociais”, que já têm contribuído 
para muitas desgraças.
Esperemos que essas nuvens escuras que pairam so-
bre nós, não nos irão agrilhoar (mais) no futuro.
Esta “Coluna” foi escrita no dia 25 de Abril.
Que o espírito do 25 de Abril esteja sempre vivo na 
memória de todos nós e que o saibamos transmitir 
aos nossos vindouros.

Mesmo na noite mais triste
Em tempo de servidão
Há sempre alguém que resiste
Há sempre alguém que diz não

Manuel Alegre
Victor Sengo

DELEGAÇÕES CONTACTOS
Açores
Rua Ernesto do Canto, N.º 20
Apartado 309 - São Miguel - 9500 Ponta Delgada
secretaria.acores@adfa.org.pt
296 282 221

Bragança
B.F.F. Habitação, Bloco H, N.º 20, R/C Dto.
Mãe d’Água 5300-163 Bragança
secretaria.braganca@adfa.org.pt
273 322 412

Castelo Branco
Quintal de S. Marcos, N.º 19, R/C
6000-146 Castelo Branco
secretaria.castelobranco@adfa.org.pt
272 341 201

Coimbra
Av. Fernão de Magalhães, N.º 429 A, 6º F
3000-177 Coimbra
secretaria.coimbra@adfa.org.pt
239 814 644

Évora
Rua dos Penedos, N.º 10 C
7000-712 Évora
secretaria.evora@adfa.org.pt
266 703 473

Famalicão
Centro Coordenador de Transportes - Loja 1
Alameda Dr. Francisco Sá Carneiro
4760-038 Vila Nova de Famalicão
secretaria.famalicao@adfa.org.pt
252 322 848 / 252 376 323

Faro
Praça da Alfarrobeira, N.º 4 A
8000-503 Faro
secretaria.faro@adfa.org.pt
289 828 515

Lisboa
Avenida Padre Cruz - Edifício ADFA
1600-560 Lisboa
direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com
217 512 615

Madeira
Rua Velha da Ajuda, N.º 50
9000-115 Funchal
secretaria.madeira@adfa.org.pt
291 765 171

Porto
Rua Pedro Hispano, N.º 1105
4250-368 Porto
info.porto@adfa.org.pt
228 347 200

Setúbal
Rua Almeida Garrett, N.º 70
2900-211 Setúbal
secretaria.setubal@adfa.org.pt
265 229 750

Viseu
Praceta ADFA - Emp. Magnólias
Lote 4 R/C Q - Bairro da Balsa
3510-009 Viseu
secretaria.viseu@adfa.org.pt
232 416 034

Esta informação pode ser consultada no site institucional  
da ADFA, em www.adfa-portugal.com      museuguerracolonial@adfa.org.pt    |    www.museuguerracolonial.pt

Museu da Guerra Colonial, Lago Discount, Lote 35 A 4760-673 Ribeirão

HORÁRIOS: TERÇA A SEXTA DAS 10H00 ÀS 17H30 - SÁBADO DAS 14H30 ÀS 17H30 - OUTRO HORÁRIOS ATRAVÉS DE MARCAÇÃO PRÉVIA.
TELEFONE – 252 322 848 ou 252 376 323 ; TELEMÓVEIS  – 919 594 318 ou 919 594 499 ou 919 594 510

GPS – 41º 22’04.90’’ N 8º 32’56.42’’0

COLUNA DO ZANGÃO 
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Lisboa
 

Acessibilidades no Lumiar
O presidente da Junta de Freguesia do Lumiar, Ricardo 
Mexia, convidou a ADFA para participar nas reuniões 
mensais daquela Autarquia, com diversos pontos a dis-
cutir, como saúde, segurança, apoio a idosos, carencia-
dos e acessibilidades.
A ADFA fez-se representar pelo presidente da Direcção 
da Nacional, Nuno Santa Clara Gomes, e pelo presidente 
da Direcção da Delegação de Lisboa, Francisco Janeiro.
A ADFA ficou integrada no grupo sobre segurança e nas 
acessibilidades, tema em relação ao qual a ADFA tem 
focado a sua atenção no corredor para as cadeiras de 
rodas entre o Lar Militar e a Sede Nacional, tendo já ha-
vido várias reuniões na Sede da ADFA, com os técnicos 
da Junta de Freguesia do Lumiar e da Câmara Munici-
pal de Lisboa, com a Direcção Nacional e com a Direc-
ção da Delegação de Lisboa. O objectivo é que aquele 
corredor seja efectuado no mais breve tempo possível, 
“isto porque já está prometido há mais de cinco anos”, 
como informou Francisco Janeiro.
O presidente da Junta de Freguesia do Lumiar solicitou 
o Auditório da ADFA para, no dia 28 de Abril, debater 
com os fregueses a temática das acessibilidades a cons-
truir na Freguesia.

Informação aos associados
A Direcção da Delegação de Lisboa apresenta a todos os 
associados um pedido de desculpas, pois indevidamen-
te receberam cartas a solicitar o pagamento de quotas, 
com valores incorrectos.
Devido a um erro alheio ao trabalho da Delegação, fo-
ram enviadas algumas cartas cujo conteúdo não estava 
correcto, pelo que “a Delegação lamenta esta situação”, 
frisando que “não voltará a repetir-se”.

Informação aos associados
Na tentativa de actualizar os dados nos processos e 
fichas de associado, solicita-se aos associados que en-
trem em contacto com a Secretaria da Delegação de 
Lisboa, pelo número 217 512 630, para que seja possível 
verificar se a ficha de associado se encontra completa e 
preenchida correctamente.
Este procedimento prende-se com a necessidade de 
manter todos os dados actualizados, a fim de melhor 
poder defender os direitos dos associados.
A Delegação de Lisboa agradece a colaboração de to-
dos.

Pagamento de quotas
A Delegação de Lisboa informa os associados que po-
derão efectuar o pagamento das suas quotas através de 
transferência bancária em qualquer caixa multibanco, 
através do NIB 0036 0071 9910 0079 848 77.
Para que posteriormente seja enviado o respectivo reci-
bo, os associados devem conservar o talão do multiban-
co que serve de comprovativo de pagamento.

Contactos úteis
Serviço de Apoio ao Associado
Pedro Rodrigues (coordenador) - secretaria.lisboa@
adfa-portugal.com - 217 512 625/937 534 192
Inês Martins – ines.martins@adfa-portugal.com - 217 
512 630/934 004 725
Serviço de Acção Social/PADM
Sara Santos, assistente social - serviço.social@adfa-por-
tugal.com - 217 512 622
Direcção da Delegação
Francisco Janeiro, presidente - 919 413 356
Isabel Franco - direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com 
- 217 512 615/932 323 012

Reunião de associados

A Direcção da Delegação de Lisboa realizou uma reunião de associados no dia 13 de 
Abril, no Auditório Jorge Maurício, na Sede da ADFA, em Lisboa.
Os associados debateram todos os pontos agendados para esta reunião.
Após a análise e discussão do primeiro ponto, dedicado a “analisar como decorreu 
a Assembleia-Geral Nacional Ordinária, no dia 1 de Abril”, relativamente no quadro 
do processo reivindicativo, foi aprovada, por unanimidade, uma proposta a enviar 
à Direcção Nacional, para convocar os associados autores das propostas que foram 
apresentadas na Assembleia-Geral Nacional Ordinária.
Os pontos seguintes foram todos analisados e discutidos pelos associados, manifes-
tando a sua preocupação pela morosidade em dar uma resposta ao Caderno Reivin-
dicativo aprovado nas duas Assembleias-Gerais Nacionais de 2022.
“Os associados estão dispostos a fazer-se ouvir no Aniversário da ADFA”, foi referido, 
acrescentando que “não se compreende porque reivindicamos o ordenado mínimo na-
cional e um ano depois passamos para o indexante de apoios sociais, pois alguns nem 
sabem o que é o IAS”. “Somos feridos de guerra, serviço militar obrigatório, na Guerra 
Colonial”, disseram alguns dos presentes.

Os associados também consideraram que “hoje, quando solicitamos que nos sejam 
fornecidos produtos para substituir o que perdemos na guerra, o tempo de espera a 
que ficamos sujeitos é inadmissível”, sublinhando que, quanto às Juntas Médicas no 
HFAR, “estamos há mais de um ano à espera”.
A morosidade processual continua a ser apontada como um dos principais proble-
mas de quem pretende ver resolvida a dívida de Portugal para com os deficientes 
militares, constatando-se que os processos administrativos aguardam, no Ministério 
da Defesa Nacional, cerca de dois anos, e que, na Caixa Geral de Aposentações, de-
correm outros dois anos, o que “é inadmissível para quem tem uma média de idade 
de 77 anos”.
As baixas pensões, de 230,00 e 250,00 euros, e as das viúvas, de cerca de 100,00 euros, 
são outra realidade “inacreditável”, para “os que deram o melhor de si e foram obriga-
dos a cumprir o que lhe exigiam nos melhores anos das suas vidas”. 
No fim da reunião, os associados constatavam que “hoje, se não quisermos ser esque-
cidos, temos que nos fazer ouvir todos os dias, sem medo, para que saibam que conti-
nuamos vivos, activos e para durar”.
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Castelo Branco

Comemorações da cidade

A ADFA também participou nas comemorações do 252.º 
aniversário da elevação de Castelo Branco a cidade, no dia 
20 de Março. O evento contou com o seguinte programa:
9h00 - Hastear da Bandeira;
Câmara Municipal de Castelo Branco
9h15 – Apresentação das novas estruturas de apoio ao 
Mercado Municipal;

10h30 - Sessão Solene Comemorativa do 252.º Aniversá-
rio da Elevação de Castelo Branco a Cidade;
12h30 - Inauguração do Study and Work Center (antigo 
Cybercentro), na Praça 25 de Abril;
15h00 - Recepção e homenagem ao general António Ra-
malho Eanes, no Salão Nobre dos Paços do Concelho, na 
Câmara Municipal de Castelo Branco.
16h00 – Descerramento da Placa de Inauguração da Ave-
nida General António Ramalho Eanes.
A Delegação de Castelo Branco, convidada pela Autar-
quia, esteve representada pelo presidente da Direcção da 
Delegação, João José Mangana dos Santos, pelo tesourei-
ro José dos Santos Correia Vila e pelo vogal do Conselho 
Fiscal da Delegação, Manuel Pereira Amaro.

Convívio associativo
Está em preparação a realização de um convívio associa-
tivo da Delegação de Castelo Branco, com almoço e lan-
che, organizado pelo associado Manuel Ribeiro.
Este convívio será realizado no dia 20 de Maio, nas ins-
talações da Associação Cultural e Recreativa Amigos das 
Giesteiras, em Giesteiras Cimeiras, freguesia de Sobreira 
Formosa, concelho de Proença-a-Nova.
“Aceita o convite da tua Delegação e vem participar, com a 
tua família e amigos, neste que vai ser um agradável conví-
vio. A presença de todos nós é indispensável para demons-
trarmos a nossa união”, apela a Direcção da Delegação.
Os associados interessados em participar podem infor-
mar-se sobre os detalhes deste convívio junto da Delega-
ção ou através dos números de telefone 272 341 201, 918 
675 108 ou 932 601 630.
Agradece-se a inscrição no mais rápido prazo possível, 
para ultimar todos os preparativos.

Pagamento de quotas
A Delegação de Castelo Branco informa os associados 
que podem efectuar o pagamento das suas quotas atra-
vés de transferência bancária, em qualquer caixa multi-
banco, através do NIB 003502220002826713081.

Apelamos aos associados para que optem por este tipo 
de pagamento, e que informem a Delegação no dia da 
transferência, para poder fazer o registo da mesma e en-
viar o respectivo recibo.

Faro 

Almoço de Aniversário

No passado dia 22 de Abril, a Delegação de Faro come-
morou o seu 44.º Aniversário, com um almoço-convívio 
que teve lugar no restaurante “Churrasqueira Marim”.
Estiveram presentes nas comemorações muitos associa-
dos, o presidente do Núcleo de Faro da Liga dos Com-
batentes, Henrique André, o alferes Forte, e, em repre-
sentação da Câmara Municipal de Faro, o presidente da 
Ambifaro, Henrique Ascenso Gomes.
Durante a cerimónia, a Delegação recebeu da Câmara 
Municipal de Faro uma placa de homenagem comemo-
rativa deste 44.º Aniversário.

Regularização de quotas
A Direcção da Delegação de Faro apela aos associados 
para continuarem a apoiar a ADFA, mantendo as suas 
quotas em dia. Os associados podem pagar as suas quo-

Produtos de apoio e morosidade
Os associados que estão aguardar que lhes sejam entre-
gues produtos de apoio, próteses e outros devem con-
tactar a Direcção da Delegação, no sentido de intervir 
para reduzir a morosidade no atendimento dos seus 
pedidos.
Os interessados podem contactar o presidente da Di-
recção da Delegação de Lisboa, Francisco Janeiro, pelo 
telemóvel 919 413 356.

Núcleo de Sintra
A Direcção da Delegação de Lisboa informa os asso-
ciados da área geografia do Núcleo de Sintra que as 
suas instalações já se encontram abertas aos associa-
dos, todos os dias, das 9h00 às 12h00 e das 14h00 às 
17h00.
O contacto com o presidente da Direcção da Delega-
ção de Lisboa, Francisco Janeiro, pode ser efetuado 
através do número 919 413 356.

Actividades ainda suspensas
A Delegação de Lisboa informa que as actividades 
de Pintura, Hidroginástica e Ginástica (Re)Adaptada 
continuam suspensas, e a Direcção da Delegação in-
formará os associados logo que seja possível retomar 
estas actividades de lazer, cultura e bem-estar.

A Direcção da Delegação

Dia do Combatente
Na manhã do dia 11 de Abril, o presidente da Direcção 
da Delegação de Lisboa, Francisco Janeiro, representou a 
ADFA nas Cerimónias Comemorativas do 105.º Aniversá-
rio da Batalha de “La Lys”, e na homenagem aos militares 
falecidos ao serviço de Portugal, junto do Monumento dos 
Combatentes da Grande Guerra e da Guerra Colonial, na 
Praça do Ultramar, em Oeiras.
A Delegação de Lisboa participou em Cerimónia similar, 
às 12h00, em Cascais, junto do Monumento aos Mortos da 
Grande Guerra e da Guerra Colonial, no Jardim Visconde 
da Luz.
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tas na Sede da Delegação ou por transferência ban-
cária. Para qualquer esclarecimento, os interessados 
devem contactar a Delegação pelo telefone 289 828 
515. A Direcção da Delegação de Faro sublinha que 
“manter as quotas em dia contribui para a manuten-
ção da ADFA, que lutou e continua a lutar pelos direitos 
de todos os deficientes militares”, e que “todos temos 
o dever de contribuir para uma ADFA mais forte, para 
continuar a lutar pelos nossos direitos. Juntos, somos 
mais fortes”.

A Direcção da Delegação

Bragança 

Almoço de aniversário
A Direcção da Delegação de Bragança informa que vai 
realizar-se, no dia 18 de Junho, Domingo, em Bragança, 
o tradicional almoço de aniversário, em local e hora a in-
formar na data da inscrição.
A Delegação aguarda as inscrições e, para tal, pede aos 
associados que quiserem participar, que entrem em con-
tacto pelos números habituais: 273 322 412 e 968 248 060 
ou 963 034 702. Agradecemos a vossa participação!

A Direcção da Delegação

Évora 

Visita a Monsaraz
A Delegação de Évora vai realizar uma visita guiada a 
Monsaraz, no próximo dia 13 de Maio.
A saída de Évora tem lugar pelas 9h00, junto ao parque 
de estacionamento da CCDRA (estrada das piscinas), 
com visita a alguns monumentos, seguindo-se o almoço 
num restaurante da região.
Os associados e amigos que pretendam inscrever-se 
podem faze-lo até ao dia 10 de Junho. “Aproveita para 
desfrutar das magníficas vistas sobre o Alqueva”, lembra 
a Direcção da Delegação.

Coimbra 

49.º Aniversário da Delegação
No dia 17 de Junho, Sábado, a Delegação de Coimbra 
vai comemorar o seu 49.º Aniversário, no Restaurante 
do Núcleo de Coimbra da Liga dos Combatentes, na 
Rua da Sofia, n.º 136, em Coimbra (próximo do Palácio 
da Justiça).
A Direcção da Delegação de Coimbra convida todos 
os associados, familiares e amigos a estarem presen-
tes neste evento associativo de unidade e coesão, “de-
monstrando mais uma vez o espírito participativo e 
solidário para com a Delegação, nesta data comemora-
tiva, para que possamos todos em conjunto passar um 
dia muito feliz”.
O programa prevê, pelas 12h00, a recepção aos con-
vidados, associados e familiares, seguido de almoço, 
pelas 12h30.
O preço por pessoa é de 20,00 euros, para adultos, as 
crianças até aos cinco anos não pagam e, dos seis aos 
10 anos, o custo é de 10,00 euros.
As inscrições devem ser feitas até ao dia 13 de Junho, 
através dos seguintes contactos: 239 814 644 ou 917 
770 241.

Informação aos associados
Informa-se os associados da Delegação de Coimbra 
que o lugar de estacionamento reservado à ADFA des-
tina-se exclusivamente aos associados que se deslo-
cam à Sede da Delegação para tratar dos seus assuntos 
na Associação, pelo que não é permitido servirem-se 
deste lugar de estacionamento para tratar de assuntos 
fora desse âmbito.
A Delegação de Coimbra agradece a compreensão de 
todos.

Pagamento de quotas
A Direcção da Delegação de Coimbra apela aos asso-
ciados para que, no cumprimento do dever associati-
vo, procedam à regularização do pagamento das suas 
quotas. Informa-se que o valor anual para o ano de 
2023 é de 84,00 euros.
Para o efeito, basta contactar a Delegação pelos nú-
meros 239 814 644 ou 917 770 241 ou endereço elec-
trónico secretaria.coimbra@adfa.org.pt e proceder ao 
respectivo pagamento através do seguinte IBAN: PT50 
0035 0740 0000 4368 5306 7, devendo o mesmo ser de-
vidamente identificado com o número de associado.
A Delegação informa que existe uma transferência 
do mês de Janeiro de 2022 que está por identificar, 
apelando-se aos associados para que contactem a De-
legação caso ainda não tenham recebido o respetivo 
recibo.

ADM - Validade dos cartões
A Direcção da Delegação apela aos associados para que 
verifiquem a validade dos seus cartões ADM e para que 
solicitem a sua revalidação com, pelo menos, três meses 
de antecedência em relação à data da validade.

A Direcção da Delegação

Madeira 

Aniversário da Delegação
A Delegação da Madeira vai realizar o seu almoço-con-
vívio de Aniversário no próximo dia 24 de Junho, no res-
taurante “O Colmo”, no concelho de Santana.
Para mais informações e respectivas inscrições os inte-
ressados devem contactar a Delegação, pessoalmente ou 
através dos números 291 765 171 ou 961 798 731 ou do 
endereço electrónico secretaria.madeira@adfa.org.pt.
As inscrições podem ser efectuadas até ao dia 20 de Ju-
nho.
“Não percam uma boa oportunidade para conviver, com 
a ADFA, junto de associados, familiares e amigos”, lembra 
a Direcção da Delegação da Madeira.

Famalicão 

Funcionamento dos Serviços
A Delegação de Famalicão funciona de Segunda a Sexta-
-feira, das 9h30 às 12h00.
Os assuntos que requeiram a presença física do associa-
do devem ser agendados pelo endereço electrónico se-
cretaria.famalicao@adfa.org.pt, indicando os assuntos 

a tratar. A Secretaria envia, pela mesma via, marcação 
com dia e hora. A Delegação pode ser contactada pelos 
números 919 594 527 ou 252 322 848 (caso não seja aten-
dido, a Secretaria devolve a chamada).

Pagamento de quotas
A Direcção da Delegação de Famalicão apela ao paga-
mento de quotas, que poderá ser efectuado presencial-
mente, na Sede da Delegação, ou através de cheque ou 
por transferência bancária para IBAN PT50 0010 0000 
3956 2500 0018 1, conta do BPI. O valor das quotas para 
o ano de 2023 continua a ser de 84,00 euros (ou seja, 7,00 
euros mensais). Em caso de transferência bancária, agra-
decemos o envio de comprovativo de pagamento para o 
endereço electrónico secretaria.famalicao@adfa.org.pt 
ou por informação telefónica.

Serviços Clínicos
Na Delegação há consultas médicas todas as Sextas-
-feiras à tarde, com início às 14h00, com marcação pelo 
endereço electrónico ou telefone indicados.

Núcleo de Guimarães
O Núcleo de Guimarães passa a estar aberto no primeiro e 
no terceiro Sábados do mês. A Direcção do Núcleo solicita 
e agradece que os interessados liguem antecipadamente 
para o número 916 124 577 (presidente do Núcleo).

A Direcção da Delegação

Viseu 
Opinião

Direitos Militares
Fazer valer Abril…
Com o passar dos anos, a ADFA conseguiu aguentar e até 
fazer aprovar, e com isso melhorar, os direitos dos mili-
tares deficientes das Forças Armadas. A prova-lo está o 
aumento das pensões neste ano e a reposição de outros 
direitos. Mas, apesar de tudo isto, chegamos a uma situa-
ção das nossas vidas em que não podemos esperar mais 
para fazer aprovar nova legislação, que consideramos im-
portantíssima para o tempo de vida que nos resta e para 
vivermos em tranquilidade, junto das nossas famílias.
Nesta linha, tanto as Direcções Nacionais anteriores, 
como a presente, e todos nós, nas Delegações, não fize-
mos o Governo aprovar a legislação que ainda falta para 
fazer justiça a todos.
Mais um Abril passou e já lá vão 49 e os políticos, até 
hoje, continuam a prometer que fazem o que devia já 
estar feito há muitos anos; continuam a dizer que sim e 
depois nada resolve.
Ora, se fomos obrigados a ir para a Guerra Colonial e 
cumprimos com o nosso dever, hoje exigimos que o Es-
tado cumpra com o direito de todos nós, que sofremos 
os horrores da guerra, com marcas bem visíveis no nosso 
corpo e que só deixam de nos atormentar quando partir-
mos para a “ilha dos pés juntos”. Uma vida inteira a so-
frer os horrores da Guerra Colonial que, depois de Abril, 
“deu novos mundos ao mundo”, com a independência de 
novos países, deu a liberdade e a democracia para todos 
os portugueses, à custa de tanto sangue, suor e lágrimas. 
Os Capitães de Abril, ao verem tudo o que acontecia há 
tantos anos, como a juventude portuguesa estava a mor-
rer, a ser “carne para canhão”, desencadeou o golpe do 
25 de Abril de 1974 e deu a Portugal a liberdade e demo-
cracia que desfrutamos hoje, acabando com a chacina 
que a guerra provocava, ao ponto de Portugal não ter ju-
ventude para mandar para o combate.
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Com isto, os nossos jovens puderam viver em liberdade 
e ajudar a construir a sociedade que hoje temos e que já 
teve tempo mais do que suficiente para fazer cumprir as 
leis extensivas a todos os deficientes das Forças Arma-
das, seja de que área ou escalão forem, pois tem tanto 
direito a progredir na carreira um grumete da Marinha, 
como as praças do Exército ou da Força Aérea, aconte-
cendo o mesmo com os furriéis ou sargentos do Exército 
e Força Aérea. É inadmissível e é uma vergonha o que se 
está a passar e, por isso, a Associação tem que actuar já, 
para que todos sejam tratados por igual, progredindo na 
carreira como é devido. É certo que muitos camaradas 
já não vão beneficiar dos seus justos direitos, mas que é 
mais que justo que se faça justiça já, a todos que ainda se 
encontram no mundo dos vivos!
Cumpra-se Abril!

Homenagem aos combatentes
Decorreu no dia 12 de Abril, em Viseu, e no dia 15, em 
Tondela, a homenagem aos combatentes da I Grande 
Guerra Mundial, junto do Monumento ao Soldado Des-
conhecido, e também homenagem aos combatentes 
da Guerra Colonial, junto do Monumento dos Comba-
tentes, em Viseu, com a Liga dos Combatentes, e, em 
Tondela, com a Associação Nacional dos Combatentes 
do Ultramar (ANCU), recordando que, durante mais de 
13 longos anos, se viveu a Guerra Colonial, que vitimou 
mais de 11mil soldados, com milhares de desaparecidos, 
estropiados de guerra e mais de 30 mil deficientes.
Em Viseu, comemorou-se também os 105 anos da Bata-
lha de La Lys que representou um combate desigual. Na 
Primeira Grande Guerra, na Bélgica, os portugueses per-
deram praticamente metade das suas forças e ficaram 
reduzidos a pouco mais de uma divisão, tendo registado 
cerca de 1.300 mortos, 4.600 feridos, 2.000 desaparecidos 
e mais de 7.000 prisioneiros, números nunca confirma-
dos.
Pelas 12h15 foi inaugurada uma exposição dos 100 anos 
da Liga de Combatentes em Viseu.
Em Tondela, para além das comemorações, realizou-se 
um concerto pela Banda de Música de Tondela e teve 
lugar a assinatura de um Protocolo com a Câmara Mu-
nicipal, para a realização de obras na Sede da Associação 
ANCU.

Pagamento de Quotas
A Delegação de Viseu apela ao pagamento das quotas. Os 
associados podem efectuar o pagamento das suas quo-
tas através de cheque, vale postal, transferência bancá-
ria ou multibanco, através do IBAN PT5000 4531 80400 

34119 63803, ou directamente na Sede da Delegação. O 
valor das quotas para o ano 2022 é de 84,00 euros.
Quotas em dia, direitos assegurados!

Actualização de dados
É notória a falta de dados em alguns processos dos asso-
ciados e por isso, para que a Gestão Integrada de Sócios 
(GIS) seja uma realidade, para informaticamente ficar 
com os dados todos certos e até as trocas de correspon-
dência, devoluções do jornal ELO não aconteçam e tudo 
fique a funcionar em pleno, vamos todos colaborar com 
a Delegação no fornecimento de dados que faltam. Para 
o efeito, poderão fornece-los quando contactados pelos 
serviços da Delegação, para a Alexandra, através do tele-
fone 232 416 034 ou pelo telemóvel 917 366 082.
Contamos com a vossa colaboração!

A Direcção da Delegação

Abril e ADFA
A ADFA, em 14 de Maio de 1974. Ora, a Associação nas-
ceu de mãos dadas com o 25 de Abril de 1974, e, desde 
essa altura, há 49 anos, as lutas da ADFA por melhores e 
justos direitos de todos os que ficaram deficientes e a so-
frer os males da Guerra Colonial, tem sido uma constante 
permanente. Umas vezes melhor, outras menos, digo eu, 
mas o certo é que a ADFA conseguiu alcançar muitos dos 
seus objectivos, e, se outros não conseguiu, foi por vezes 
através de lutas ou propostas aprovadas em Assembleia-
-Geral Nacional não correspondentes à verdadeira rea-
lidade dos problemas que, passados todos estes anos, 
continuam e vão com certeza continuar a marcar passo, 
por na verdade se entender que os deficientes militares 
das Forças Armadas em serviço, e não só, prestaram um 
serviço à Pátria, Portugal, na Guerra Colonial ou na pre-
paração para a guerra, em defesa do País e que, por isso, 
as deficiências que adquiriram só podem e devem ser 
consideradas da responsabilidade de Portugal, pelo ser-
viço de risco prestado, como é entendido. Como tal, só 
pode, seja qualquer que seja a indeminização a atribuir, 
é pelo salário mínimo nacional e nunca pelo IAS (inde-
xante de apoio social), cujos apoios sociais estão bem 
especificados aos cidadãos com maior vulnerabilidade 
da Segurança Social de cujo IAS é a referência para fixa-
ção, calculo e actualização dos apoios sociais. Enquanto 
que, e para que fique claro, a pensão de DFA e de todos 
os deficientes militares das Forças Armadas é de carácter 
indemnizatório, uma compensação por perdas e danos 
ao serviço da Pátria e o Estado Português considera justo 
o reconhecimento do direito à plena reparação de con-

sequência sobrevinda no cumprimento do dever militar 
aos que foram chamados a servir em situação de perigo 
ou perigosidade. Aliás, como refere o legislador no DL 
43/76, de 20 de Janeiro, que atribuiu o carácter indem-
nizatório nas pensões de reforma extraordinária e de 
invalidez, estando assim abrangidos o universo dos defi-
cientes militares das Forças Armadas, consignado no DL 
43/76, de 20 de Janeiro, que é Lei especial e excepcional, 
que prevê uma forma de indexação distinta, a retribui-
ção mínima mensal garantida.
Não é demais realçar que as prestações auferidas aos 
deficientes militares das Forças Armadas não são presta-
ções sociais mas sim uma compensação indemnizatória, 
concedida àqueles que em nome da Pátria e em cum-
primento do dever militar, se deficientaram, perdendo 
a sua autonomia para o trabalho, sendo certo que com 
a entrada em vigor da Lei 53/B/2006, de 20 Dezembro, 
o DL 43/76, de 20 de Janeiro, se manteve e mantém no 
vigor da sua plenitude.
Sendo esta a verdade dos factos, não se compreende 
que, ao longo destes anos, de Assembleia-Geral em As-
sembleia-Geral, não tenhamos sido capazes de fazer va-
ler o direito que a todos assiste e quando, desta vez, na 
Assembleia-Geral Nacional, no auditório da Academia 
Militar, na Amadora, estava prestes a ser feita justiça.
Os que em Assembleias anteriores têm feito com certa 
classe de pessoas deficientes sejam actualizados cada 
vez menos e assim vão continuar a ser actualizados pelo 
IAS, quando por lei deve ser pelo referencial salário mí-
nimo nacional.
Mesmo depois da Direcção Nacional estar de acordo 
com a proposta de justiça e de direito do SMN, os mes-
mos defensores por melhores condições de vida dos que 
menos têm, das baixas pensões, cada vez mais baixas, 
vão ser em relação áquilo que se pretendia, através da 
proposta do SMN (salário mínimo nacional) que tem 
que prevalecer na base do direito e da justiça, conforme 
consta na lei.
De Viseu se pede para a Direcção Nacional analisar, de-
cidir e fazer valer a Lei, com o objectivo de que de facto 
“ninguém fique para trás”, em especial aqueles que me-
nos têm, que mais precisam, como seja as pessoas de-
ficientes em serviço e as senhoras viúvas. Com isto, os 
mesmos de ontem não podem continuar a exigir à Di-
recção amanhã, quando estava no bom caminho se não 
a deixaram trabalhar. É incompreensível que os mesmos 
de ontem continuem hoje a bloquear as devidas actua-
lizações de todos os deficientes militares das Forças Ar-
madas pelo SMN, como consta na Lei e mantenham os 
que menos têm cada vez a ter menos, a viver na miséria. 
Por onde anda a solidariedade e a justiça tão apregoada? 
Só para alguns, não é?

João Gonçalves

ESTE ESPAÇO
PODE SER SEU!
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Porto
 

Consultas no Núcleo de Chaves
A Delegação avisa os associados afectos ao Núcleo de 
Chaves que vão ser retomadas as consultas de Clínica 
Geral e serviços de Enfermagem. Têm lugar todas as 
Quartas-feiras de manhã, com início às 10h30, desde que 
marcadas no dia anterior para o número 962 735 553 Hen-
rique Ferreira, presidente do Núcleo. Este serviço é presta-
do pela Dra. Graça e pela Enf. Isaura, que há muitos anos 
colaboram com a ADFA de forma voluntária e graciosa.

Reuniões descentralizadas
No mês de Abril, foi dada continuidade ao plano de reu-
niões descentralizadas, com realização, no dia 12, em 
Ponte da Barca, no dia 15, em Arouca e Santa Maria da 
Feira, e, no dia 29, em Viana do Castelo.
O plano do primeiro semestre conclui-se no mês de 
Maio, com a realização das seguintes reuniões:
- 6 de Maio, às 14h30, na Sede da Delegação;
- 10 de Maio, às 10h30, no Núcleo de Chaves;
- 13 de Maio, às 10h30, na Lixa;
- 13 de Maio, às 14h30, em Vila Real;
- 22 de Maio, às 14h00, em Cabeceiras de Basto;
- 24 de Maio, às 10h30, em Peso da Régua (a confirmar).
Os associados e associadas serão informados atempa-
damente através de carta ou mensagem de e-mail.
A participação é uma forma de garantir os nossos direi-
tos e de apoiar as reivindicações justas e legítimas.

Quotas
O valor das quotas é de 84,00 euros por ano, ou seja, de 
7,00 euros por mês.
Regularize as suas quotas atempadamente, através de 
vale postal ou de transferência bancária. Para este efei-
to, solicite à Delegação o NIB da conta e, quando o fizer, 
informe a Delegação.
Poderá fazê-lo pessoalmente, aproveitando para almo-
çar no Restaurante Social, tratar de assuntos que tenha 
para resolver e encontrar-se com os seus amigos.
Os associados com dificuldades económicas poderão 
solicitar a isenção de todo ou parte do valor das quotas 
à Direcção de Delegação, por escrito, por telefone ou 
pessoalmente no Serviço de Apoio Social.

Serviços Associativos
Os Serviços Associativos da Delegação do Porto funcionam 
no Centro Associativo e Social, no Palacete Cor-de-Rosa.

Serviço de Apoio ao Associado
Nos dias úteis, das 9h00 às 12h30 e das 13h30 às 17h30.
No primeiro sábado de cada mês, das 10h00 às 16h00 
(excepto em Agosto). Contactos: 228 347 201/912 567 
812/atendimento.porto@adfa.org.pt

Serviço de Apoio Jurídico
Nos dias úteis, das 15h00 às 17h30, mediante o prévio 

agendamento telefónico.Contactos: 228 347 201/912 
567 812/gabjuri.porto@adfa.org.pt

Serviço de Apoio Social
Segundas, Quartas e Sextas-feiras, das 9h00 às 12h30 e 
das 13h30 às 17h30.Contactos: 228 347 207/servas.por-
to@adfa.org.pt

Restaurante Social
Serviço de refeições económicas nos dias úteis, das 
12h00 às 14h00. Contactos: 228 347 206

Dias úteis e Sábados, das 14h00 às 17h00. Contacto: 228 
347 205

Departamento de Apoio Integrado
• Secretariado
Contactos: 228 347 202/912 567 546/secretariado.dai@
adfa.org.pt
• 
Consultas de Medicina Geral e Familiar, Psiquiatria, 
Psicologia e Nutrição.
• Centro de Actividades e Capacitação para a Inclusão
Funciona no âmbito de um Protocolo com o Centro 
Distrital do Porto do Instituto da Segurança Social, com 
as seguintes actividades: Hidroginástica, Expressão 
Plástica, Mobilidade e Funcionalidade, Tecnologias da 
Informação e Terapia Ocupacional.

Associados comemoram o 25 de Abril
A Delegação do Porto tem comemorado, desde a sua fundação, o 25 
de Abril por ser uma memorização do que “…não pode nem deve ser 
esquecido…”, como escreveu o professor Eduardo Lourenço no pre-
fácio do livro da ADFA “Deficientes das Forças Armadas: A Geração da 
Rutura”.
O 25 de Abril constitui um marco histórico nas vidas dos deficientes 
das Forças Armadas e das suas famílias, pelos valores que lhe são as-
sociados. Criou condições para pôr fim a uma guerra de 13 anos, que 
provocou milhares de mortos e muitos mais marcados, física e psico-
logicamente, e abriu portas a um novo regime democrático, rompen-
do com as mentalidades e posturas retrógradas que a ditadura alimen-
tava.
A comemoração deste 49º aniversário de Abril contou com um pro-
grama que incluiu actividades ao longo do dia e que se iniciou, pela 
amanhã, com o hastear da Bandeira Nacional, em que gentilmente 
colaboraram os clarins da Associação Humanitária dos Bombeiros Vo-
luntários de Coimbrões, Vila Nova de Gaia.
Seguiu-se o almoço no Restaurante Social da Delegação, com a pre-
sença de muitos associados e familiares.
Nas mesas floriram os cravos de Abril, trocaram-se histórias e alguns 
dos presentes intervieram para lembrar memórias e factos ilustrativos 
da tragédia que foi a Guerra Colonial, os primeiros tempos da criação 
da ADFA e a necessidade actual de estarmos todos juntos e sermos so-
lidários para com os ainda injustiçados deficientes das Forças Arma-
das e viúvas.
A tarde foi dedicada à disputa do Troféu Liberdade, iniciativa que, ano 
após ano, se vai consolidando, por consagrar os campeões da Sueca 
desta época. A disputa entre as equipas constituídas pelos associados 
e alguns elementos da comunidade foi “brava”. Sagrou-se vencedora 
a dupla Carlos Correia/Dias Ferreira que, na final, derrotou a equipa 
Joaquim Baptista/Armando Oliveira.
Foram entregues os diplomas aos participantes e dada como finali-
zada a comemoração deste 25 de Abril que, uma vez mais, vincou o 
carácter participativo dos associados da Delegação do Porto na vida 
associativa.
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Após o interregno provocado pela pande-
mia de COVID-19, que impediu todas as 
reuniões, realizou-se a 30.ª Assembleia-
-Geral da Federação Mundial dos Antigos 
Combatentes (FMAC), na cidade de Bel-

grado, Sérvia. Esta reunião magna teve como anfitrião 
a União dos Veteranos das Guerras de Libertação da 
Sérvia (SUBNOR) que, durante o evento, evidenciou 
pretender encabeçar as restantes Associações da ex-
-Jugoslávia. A ADFA participou nesta reunião, repre-
sentada pelo presidente da Direcção Nacional, Nuno 
Santa Clara Gomes, e pelo presidente do Conselho 
Fiscal Nacional, António Neves.
Representaram a Liga dos Combatentes o presiden-
te da Direcção Central, Joaquim Chito Rodrigues, e o 
segundo vogal administrativo, José Peres de Almeida.
Ainda não foram distribuídos os textos das interven-
ções, das decisões e das moções aprovadas.
No âmbito da ordem dos trabalhos, foi ratificada a 
adesão de novos membros: Veterans Hope Iniciative, 
da Nigéria; Future of Free France in Chad, do Cha-
de; National Union of Veterans (Union Nationale des 
Veterans), da França; Veterans Aid, do Reino Unido; 
Georgian General´s Club, da Geórgia; Afghanistan Ve-
terans Charitable Fundation Application, da Rússia; 
Irish Defence Force Veterans Association, da Irlanda; 
Association of Mongol Warriors, da Mongólia; Swe-
dish Wounded Veterans Sports Association, da Suécia; 
Pancyprian Organisation of War Disabled & Victims, de 
Chipre; e Association of Retired Officers, do Kuwait.
Deu-se início ao processo eleitoral, nos temos estatu-
tários, com a aceitação das propostas dos interessados.
Foi eleito presidente o antigo vice-presidente El Mos-
tafa El Kitri, de Marrocos; como vice-presidente, foi 
eleito Vidosav Kovacevic, da SUBNOR (Sérvia); e 
como secretário, o delegado do Ghana, Derrick Odu-
ro. Para o Gabinete Executivo foi eleito o inglês Hugh 
Milroy, o Comité para os Assuntos Europeus (SCEA) 
ficou sob responsabilidade do Reino Unido, o Comi-
té para os Assuntos Africanos (SCAA) é agora liderado 
pelos Camarões, e o Comité para os Assuntos da Ásia 
e Pacífico (SCAP), pelo Kuwait (acabado de entrar na 
FMAC).
Feita a apreciação do Relatório do Gabinete Executi-
vo, incluindo as Contas e os Relatórios do Comité Fi-
nanceiro dos anos 2018-2020 e 2021-2022, bem como 

o Orçamento para 2023-2025, foram todos aprovados 
por unanimidade.
Foi informado que o Gabinete Executivo irá propor o 
regresso ao sistema de uma quota por País e não por 
Associação.

Alterações ao Estatuto
Foram postas à apreciação e votação alterações ao Es-
tatuto (Constitution) da FMAC, de que se salientam:
1. A alteração do nome para “The World Veterans As-

sociation”, por imposição legal (inerente à mudan-
ça de Sede);

2. Designação dos membros;
3. Responsabilidade e direitos dos membros, e sua 

admissão;
4. Regras de suspensão e expulsão por falta de paga-

mento de quotas;
5. Recursos financeiros (facilitação de procedimen-

tos);
6. Alteração do Gabinete Executivo, com a adição de 

um Secretariado Permanente;
7. Agilização do modo de pagamento das quotas;
8. Redução da língua oficial ao Inglês (o Francês de-

saparece).

Resoluções
Todas as Resoluções foram aprovadas por unanimi-
dade e sem alterações, excepto duas.
As Resoluções aprovadas foram: #1 – Uma via essen-
cial para um processo de desenvolvimento sustentável; 
#2 – Promoção das Histórias Nacionais; #5 – Tolerân-
cia e respeito pela diversidade cultural no Mundo; #6 
– Salvaguarda e promoção da herança cultural ima-
terial; #7 – Corrupção como ameaça da estabilidade e 
segurança das Nações.
A Alemanha apresentou, fora de prazo, uma Resolu-
ção, condenando a Rússia pela invasão da Ucrânia. A 
proposta foi rejeitada, mas um dos seus parágrafos foi 
incluído na Resolução #3 – Respeito pelos princípios 
da Soberania Nacional e Não Interferência nos assun-
tos internos dos Estados.
Na Resolução #4 – Luta conta a Intolerância baseada 
na Religião ou Crença, a delegação portuguesa, por 
sugestão da ADFA, propôs a alteração do título para 

Tolerância na Religião ou Crença, bem como a su-
pressão dos parágrafos que se referiam especifica-
mente a “islamofobia” ou “perseguição de muçul-
manos”, argumentando que “o título devia ter uma 
mensagem positiva, e não negativa”, e que “a into-
lerância atinge todas as religiões, pelo que, no espí-
rito da FMAC, deveria ser uma mensagem universal 
e não específica”. A proposta foi integralmente aceite 
pelo Gabinete Executivo e aprovada por unanimidade.

Títulos honorários e intervenções
Foram aprovados como membros honorários Dan 
Vigo Bergtun, Bjarne Hesselberg e Inge Nedergaard, 
que pertenceram ao Gabinete Executivo cessante.
Das intervenções, a delegação da ADFA destaca al-
gumas das mais marcantes.
“Os representantes das organizações inglesa e holan-
desa fizeram exposições dedicadas ao apoio de ve-
teranos com problemas da área psicológica e social, 
que constituíram o ponto alto desta Assembleia-Ge-
ral”, relatou o presidente da DN.
A delegação russa, embora sem direito de voto, teve 
direito a uma intervenção em que defendeu o seu 
ponto de vista sobre o momento actual.
O delegado de Chipre referiu-se à situação do seu 
País, dividido em dois Estados (só um reconhecido) 
e a necessidade de uma solução pacífica.
A ADFA espera receber o texto das conferências 
para estudo e divulgação.

Eventos
Foi efectuada uma recepção formal no Quartel da 
Guarda do Exército Sérvio, fora da cidade, com a 
presença do ministro da Defesa, Milos Vucevic.
No dia seguinte, decorreu uma visita ao Museu Mi-
litar, que está em recuperação, cingindo-se apenas 
à parte dedicada ao antigo Chefe do Estado, Josip 
Broz “Tito”. Foram depostas flores na sua campa e 
na da sua esposa Jovanka, e feita uma visita guiada 
ao local. Os autocarros fizeram um circuito turísti-
co pelo novo centro da cidade, com passagem pelo 
Ministério da Defesa, que mantém, tal como ficou, 
uma ala destruída pelas bombas da NATO, “para 
memória das gentes”.
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30.ª Assembleia-Geral da FMAC
ADFA em Belgrado - Sérvia - 6 a 9 de Março
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Nesta edição publicamos um conjun-
to mais alargado de fotografias do 
Portugal “O” Meeting 2023, organi-
zado e coordenado pela Delegação 
de Évora, entre os dias 17 e 21 de Fe-

vereiro último.
As alterações provocadas pela publicação dos do-
cumentos para a AGNO impossibilitaram que o 
ELO desse o merecido destaque e colorido relevo 
à reportagem sobre este evento que juntou 2.100 
atletas de 32 países na região de São Bartolomeu 
do Outeiro, Portel.
Parabéns à Delegação de Évora que, mais uma vez, 
liderou com mestria uma iniciativa desportiva in-
ternacional da maior importância para a modali-
dade de Orientação, aproximando as pessoas da 
Natureza, no respeito pelo meio ambiente e num 
convívio são e exemplar.

RV

Delegação de Évora organizou o Portugal “O” Meeting 2023

Inesquecíveis dias de convívio desportivo
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TENo dia 1 de Abril último, teve lugar, no 

anfiteatro da Academia Militar, na 
Amadora, a Assembleia-Geral Nacio-
nal Ordinária da ADFA, que contou 
com cerca de três centenas de asso-

ciados, vindos de todo o País, o que, para os Órgãos 
Sociais Nacionais, “combinado com a idade média 
dos veteranos da Guerra Colonial, acima dos 75 anos, 
e com os efeitos ainda prevalecentes da pandemia, 
mostra uma dinâmica e uma determinação notá-
veis”.
Depois de um minuto de silêncio pelos associados 
falecidos, a Mesa deu início aos trabalhos.
A Assembleia decorreu de forma muito animada e 
participativa, como tem sido apanágio na ADFA, ten-
do sido integralmente cumpridas as obrigações esta-
tutárias, com a aprovação dos Relatórios e Contas. O 
Relatório do CN foi aprovado por maioria, com três 
abstenções. O mesmo aconteceu com o Parecer do 
CN sobre a Execução Orçamental, que foi aprovado 
por maioria, com uma abstenção. O Relatório e as 
Contas, depois de apresentados e debatidos, e após 
a leitura do Parecer do CFN, foram aprovados, por 
maioria, com três abstenções e um voto contra.
A DN referiu alguns aspectos que podem preocupar 
a situação económica e financeira da ADFA a curto 
ou médio prazo: os associados estão a diminuir em 
número; em 2022 verificou-se uma baixa de receitas 

Delegações já estão a passar por dificuldades finan-
ceiras e no recrutamento para os respectivos diri-
gentes (cinco delas tiveram resultados negativos). 
Esclareceu que o processo Quinta das Camélias teve 
um final feliz, com a transferência da propriedade 
total para a ADFA. Referiu-se a alguns aspectos da 
gestão interna da Associação, designadamente: a ex-
ploração da área de restauração da ADFA para o Res-
taurante Santa Isabel, iniciativa que está a ter êxito; 
a transferência da gestão dos Serviços Médicos Na-
cionais para a DN e a sua remodelação; o protocolo 
com uma empresa para assegurar a área da reabilita-
ção. Por último a DN relevou que as Contas de 2021 e 
2022 registaram resultados positivos avultados.
Sobre o Parecer do Conselho Fiscal Nacional, o seu 
presidente deu explicações como estes Pareceres (os 
semestrais e os anuais) são elaborados e justificou a 
não publicação do Parecer de 2022 no ELO, dado o 
curtíssimo prazo para a sua elaboração e a premên-
cia do fecho do jornal, pois o CN realizou-se a 18 de 
Março e o ELO fechou a edição a 19, com envio para 
impressão, e o CFN entregou o seu Relatório na se-
mana seguinte.
O CFN propôs à Mesa um Voto de Louvor à DN, ex-
tensivo às Direcções das Delegações, que mereceu 
aprovação por maioria, com sete votos contra e seis 
abstenções.

Reivindicações legislativas
No debate sobre as reivindicações dos deficientes 
militares, foram colocadas “questões que se arrastam 
desde o tempo da Guerra Colonial, que estiveram na 
origem da fundação da ADFA e que continuam com 
soluções adiadas, pesem embora as múltiplas decla-
rações de sucessivos Governos, sistematicamente rele-

gadas para um hipotético futuro”, referiu a Direcção 
Nacional.
O presidente da DN, Nuno Santa Clara Gomes, refe-
riu que, “com a aproximação do cinquentenário da 
restituição da Democracia ao Povo Português, é bom 
relembrar que a ADFA foi criada 19 dias depois dessa 
data histórica, o que nos leva a considerá-la «a filha 
primogénita do 25 de Abril», e que essa efeméride bem 
podia ser assinalada pela resolução final do conten-
cioso da Guerra Colonial – algo tanto mais simbólico 
quanto actual, pela situação de guerra vivida na nos-
sa velha Europa”.
Os associados optaram, por maioria, pela referência 
ao Indexante de Apoio Social (IAS) como base e re-
ferência para as pensões, em vez do salário mínimo 
nacional.
A Assembleia, e para além de reiterar as mediadas 
consignadas no Caderno Reivindicativo aprovado 
em Assembleias anteriores, aprovou, por maioria, 
dois novos documentos que integram medidas ten-
dentes a resolver a questão da reparação moral e 
material dos deficientes militares. O ELO reproduz 
ambos os documentos, na íntegra, nas páginas 13 
e 15.
Propostas integradas num novo documento
No novo documento aprovado, que integra a pro-
posta apresentada pela DN e outras duas propostas 
de associados, preconiza-se, para os deficientes mi-
litares com acidentes ou doenças consideradas em 
serviço e não enquadradas no regime previsto no DL 
n.º 43/76, de 20 de Janeiro, as medidas versam sobre:

• A abertura do prazo para revisão de incapacidades 
- Nos anos 60/70, muitos deficientes, ignorantes 
dos seus direitos e ansiosos de recomeçar vida, 

negligenciaram as suas mazelas, o que lhes 
trouxe graves consequência no futuro, quer pelo 
seu agravamento, quer pelo desenvolvimento 
de outras patologias, nomeadamente do foro 
psíquico.

• A atribuição do Abono Suplementar de Invalidez 
- como forma de a diferenciação das pensões e 
equidade face aos danos sofridos.

• O estabelecimento de um tecto mínimo da 
pensão tomando como base o Indexante de 
Apoio Social (IAS).

O novo documento prevê ainda, para as pensionis-
tas de Preço de Sangue e pensionistas de Invalidez, 
medidas como:

• O estabelecimento de um tecto mínimo da 
pensão, tomando como referência o IAS.

• O estabelecimento de uma forma de desconto 
equitativo para acesso ao sistema ADM, 
eliminando os actuais constrangimentos, 
fortemente penalizadores para as pensões 
mais baixas, a ponto de desistência de muitas 
potenciais beneficiárias.

O novo documento defende ainda uma “clarificação 
do conceito de campanha, através do reconhecimento 
da realidade do ambiente operacional e do risco agra-
vado, decorrentes da especificidade da prestação do 
serviço militar, mais uma vez exposta no Leste Europeu, 
em que os nossos militares são potenciais vítimas”.
No outro documento, foi aprovada a necessidade de 
retomar o processo da promoção dos Deficientes das 
Forças Armadas (DFA), alargando a todas as classes 
a doutrina expressa no DL n.º 134/97, de 31 de Maio.

Assembleia-Geral Nacional Ordinária

Associados mostram a convicção da ADFA
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Deliberações da Assembleia-Geral
O ELO publica, na íntegra, os documentos aprovados na Assembleia-Geral Nacional Ordinária,   
realizada no Auditório da Academia Militar, na Amadora, no dia 1 de Abril último.

Decisão da AGNO da ADFA

A Associação dos Deficientes das Forças 
Armadas (ADFA), reunida em Assem-
bleia-Geral Nacional em um de Abril 
do corrente ano, deliberou e aprovou 
alguns documentos, que, depois de fun-

didos, resultaram num conjunto de decisões que se 
discriminam:

Introdução
Como Associação solidária que somos, as causas 
mais prioritárias devem ser objecto de abertura de 
um processo de diálogo com as entidades respon-
sáveis, no sentido de pôr termo a desigualdades de 
tratamento e injustiças que, no momento actual, 
também são de ordem financeira, uma vez que colo-
cam graves constrangimentos económicos à vida de 
deficientes militares e suas viúvas, atirando-os para 
níveis do limiar da pobreza.

Medidas concretas

A - Deficientes militares em serviço
Deficientes militares cujos acidentes ou doenças fo-
ram considerados como ocorridos em serviço, com 
menos de 60% de incapacidade, razão pela qual se 
encontram excluídos do enquadramento do DL 
43/76, de 20 de Janeiro (embora um número expres-
sivo dos mesmos tenha ocorrido no decurso do cum-
primento do dever militar, em comissões de serviço 
na Guerra Colonial), e, por tal motivo, abrangidos 
pelo Estatuto da Aposentação Pública:

Medida 1
Abertura do prazo para revisão das incapacidades.

Medida 2
Atribuição do Abono Suplementar de Invalidez como 

forma de diferenciação das pensões/indemnizações 
e de equidade face aos danos sofridos.

Medida 3
Estabelecimento de um tecto mínimo da base da 
pensão de cada um, tomando por referência o Inde-
xante de Apoios Sociais (IAS).

B - Pensionistas de Preço de Sangue e de Sobrevivência

Medida 1
Estabelecimento de um tecto mínimo da base da 
pensão de cada um, tomando por referência o Inde-
xante de Apoios Sociais (IAS).

Medida 2
Tornar equitativo o desconto para o acesso ao sis-
tema ADM e eliminar os constrangimentos actual-
mente existentes.
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C - Clarificação e regulamentação dos conceitos  
de campanha

Clarificação dos conceitos de serviço de campanha, 
circunstâncias directamente relacionadas com o ser-
viço de campanha e risco agravado equiparado a ser-
viço de campanha:

Medida 1
Abertura de um processo de diálogo e calendariza-
ção da proposta apresentada pela Direcção Nacional 
sobre esta matéria, com base no artigo 19.º do DL 
43/76, de 20 de Janeiro.

Medida 2
Que os deficientes em serviço, cuja homologação se 
deu há mais de dez anos, possam fazer a reabertura 
de processo, à semelhança dos abrangidos pelo DL 
43/76, de 20 de Janeiro, bem como para os civis das 
Forças Armadas, conhecidos como milícias, que estão 
na situação de abandonados pelo Estado Português.

D – Morosidade dos processos

Medida 1
Criar ou reforçar gabinetes com juristas das Forças Ar-
madas, onde sejam concentrados todos os processos 
para qualificação, de modo a reduzir o tempo para os 
concluir, atendendo que é Inadmissível a espera para 
quem tem já uma média de idade de 77 anos.

Medida 2
Que o grupo de trabalho entre a ADFA e o Ministério 
da Defesa Nacional retome a sua actividade, funda-
mental para que se reduza a morosidade dos proces-
sos por resolver no Ministério da Defesa Nacional.

Medida 3
Os processos homologados pelas Juntas Médicas 
do HFAR, devidamente instruídos e documentados, 
não devem ser alterados pelas Juntas da Caixa Ge-
ral de Aposentações, com menor conhecimento dos 
processos; e os retroactivos das pensões devem ser 
pagos também no máximo de seis meses após a ho-
mologação.

Medida 4
Que os abrangidos pelo DL 503/99, de 20 de Novem-
bro, cujo processo ainda não tenha sido resolvido, o 
seja no máximo de três meses, e que as pensões se-
jam pagas com referência à data da homologação da 
Junta Médica.

E - Lar Militar

Manutenção do Lar Militar da Cruz Vermelha Portu-
guesa no seu enquadramento original, ligado ao Mi-
nistério da Defesa Nacional, e que seja considerada a 
admissão ali de mulheres, nomeadamente militares, 
viúvas ou companheiras.

F – Conferência de Imprensa

Medida 1
Realização de uma Conferência de Imprensa nas 
imediações do 49.º Aniversário da ADFA, para a qual 
terão que ser convidados e incentivados os meios de 
comunicação social, para dar a conhecer o actual 

estado dos direitos dos deficientes militares, bem 
como dos que estão por concretizar.

Medida 2
Tomada como início e ponto de honra da celebração 
dos 50 anos da fundação da ADFA, esta Conferência 
de Imprensa, que vai ser bem planeada, será assente 
numa forma de apresentação inovadora e apelativa, 
para que se torne eficaz a informação a fornecer.

Medida 3
Será pedra de toque da informação então a prestar 
que as reivindicações pelas quais iremos continuar 
a lutar têm o aval da Assembleia-Geral Nacional Or-
dinária de 1 de Abril de 2023, para a continuação e 

consumação da estratégia que a ADFA tem vindo a 
desenvolver.

Medida 4
Para esta Conferência de Imprensa, com especial 
incidência na Sede Nacional, serão sensibilizadas 
todas as 12 Delegações da ADFA, que deverão expri-
mir-se junto dos órgãos de informação locais, com 
simultânea concentração, em todas elas, do maior 
número possível de associados.
ADFA/Sede Nacional, 1 de Abril de 2023.

A Direcção Nacional da ADFA,
José Nuno da Câmara Santa Clara Gomes

(Presidente)
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As injustiças praticadas aos Deficientes 
das Forças Armadas (DFA), em especial 
oriundos da classe de praças, furriéis e se-
gundos sargentos, que injustificadamen-
te o Governo não está a dar cumprimento 

ao que está publicado no DL 134/97, de 31 de Maio.
Face a esta grande injustiça, os associados abaixo as-
sinados, apresentam proposta para aprovação nesta 
Assembleia-Geral da Delegação de Lisboa:
1 - Passado mais de 25 anos, o DL 134/97, de 31 de 
Maio, continua a ser abusivamente discriminado a um 
conjunto de Deficientes das Forças Armadas, ao arre-
pio do estabelecido no DL 43/76, de 20 de Janeiro, 
que informa que todos os DFA são detentores dos 
mesmos direitos e deveres, independentemente do res-
pectivo posto ou quadro de origem;
2 - Face o DL 134/97 continuar injustamente a ignorar 
grande parte dos DFA, ao não acolher com a mesma 
igualdade que foram dados a outros DFA, o Estado 
Português, devia ter a mesma divida de gratidão com 
aqueles que se deficientaram na mesma guerra na de-
fesa da Pátria.
3 - O legislador do DL 134/97, na sua sábia de justiça, 
expressou que “os DFA, económica e socialmente mais 

debilitados, deverão desfrutar de regalias mais am-
plas em razão da sua mais necessidade”.
4 - Também não foi por acaso que o legislador do DL 
43/76 expressa que “aqueles que serviram a Pátria 
em situação de perigo, passam a conter o reflexo da 
consideração que os valores morais e patrióticos por 
eles representados, que devem merecer por parte da 
Nação”.
5 - Para que haja justiça de igualdade a todos os DFA, 
inseridos no DL 43/76, a Direcção Nacional deve so-
licitar um parecer jurídico a um jurista credenciado 
sobre a matéria em causa dos DL 43/76, de 20 de Ja-
neiro, e DL 134/97, de 31 de Maio.
6 - Caso o Jurista, no seu parecer, venha a dar razão 
às justas pretensões dos Deficientes das Forças Ar-

madas, a Direcção Nacional deve accionar todos os 
seus meios junto das chefias do Governo ou Milita-
res, para que seja feita justiça de igualdade a todos os 
DFA, ao abrigo dos decretos-lei mencionados.
7 - Se a proposta tiver a aceitação dos associados 
nesta Assembleia-Geral da Delegação de Lisboa, será 
dado conhecimento ao Conselho Nacional, para ser 
apresentada na próxima Assembleia-Geral Nacional, 
a realizar em 1 de Abril de 2023, para sua aprovação.
Lisboa, 18 de Fevereiro de 2023

Os associados, João Fernando Carvalho, 
Analide Alferes da Ponte, Francisco Janeiro, 

Jacinto António Anjos, Horácio Pinto Cardoso, 
Rolando Silva, José Fernandes

A Associação participou uma vez mais 
nas cerimónias comemorativas do Dia 
do Combatente e de evocação do 105.º 
Aniversário da Batalha de La Lys (9 de 
Abril), que tiveram no dia 1 de Abril, no 

Mosteiro de Santa Maria da Vitória, na Batalha. A 
ADFA foi representada pelo conselheiro nacional e 
assessor da DN, António Garcia Miranda.
As cerimónias incluíram uma Missa no Mosteiro da 

Batalha, presidida pelo bispo das Forças Armadas, D. 
Rui Valério.
Logo após a prestação de honras militares à minis-
tra da Defesa Nacional, Maria Helena Carreiras, que 
presidiu ao evento, teve lugar a alocução do presi-
dente da Liga dos Combatentes.
Depois da intervenção da governante, decorreram 
as condecorações, o desfile das forças militares em 
parada, a assinatura do Livro de Honra, na Sala do 

Museu das Oferendas, e a doação ao Museu das Ofe-
rendas da condecoração da Torre Espada Valor Leal-
dade e Mérito de um combatente da Grande Guerra.
Por fim teve lugar a cerimónia de homenagem aos 
mortos em combate, na Sala do Capítulo, junto ao 
Túmulo do Soldado Desconhecido, com deposição 
de coroas de flores e honras militares, sendo depois 
inaugurada a exposição “Centenário da Liga dos 
Combatentes”, nos claustros do Mosteiro.

A comemoração da Revolução do 25 de 
Abril é ocasião para festa na ADFA e já 
é tradição a participação da Associa-
ção, nessa data, em diversos eventos e 
iniciativas, um pouco por todo o País, 
sendo representada pelos Órgãos So-
ciais Nacionais e pelos presidentes das 
Delegações. Por convite do presidente 
da Assembleia da República, Augusto 
Santos Silva, o presidente da DN, Nuno 
Santa Clara Gomes, representou a As-
sociação na Sessão Comemorativa do 
49.º Aniversário do 25 de Abril de 1974, 
que decorreu no dia 25 de Abril, na Sala 
de Sessões da Assembleia da República.
O dirigente também já havia estado 
presente na Sessão Solene de Boas-
-Vindas ao Presidente da República 
Federativa do Brasil, Luiz Inácio Lula 
da Silva, que decorreu uma hora antes, 
no mesmo espaço do Parlamento.

ADFA na Escola
A Associação também costuma par-
ticipar em iniciativas dedicadas a 
explicar o 25 de Abril e a Guerra Co-
lonial aos mais jovens, nas escolas, e 
junto da população, noutras institui-
ções.
Este ano, o convite veio do Centro So-
cial Polivalente do Bairro da Boavis-
ta, de Lisboa, no âmbito da iniciativa 
“Diálogos do 25 Abril”, que decorreu 
no dia 19 de Abril.
O secretário da DN, Manuel Lopes 
Dias, acompanhado pelo associado 
e conselheiro nacional Alberto Pinto, 
deram o seu testemunho de vida no 
painel “Memórias e Histórias de uma 
Vida”, dinamizado pelo Centro. Foi 
uma palestra dedicada ao utentes da-
quele Centro de Dia.
Marta Filipa Cortez Mateus, da orga-

nização, realçou que “para nós, Abril 
é um mês importante e gostaríamos 
que houvesse uma partilha de histó-
rias vividas entre os nossos utentes”.
A partilha foi rica e apreciada, ex-
pondo a história no antes, durante 
e depois do 25 de Abril, culminando 
numa troca de memórias entre todos, 
que incluiu até a declamação de um 
poema, da utente Otília Cruz, de 74 
anos:

A Minha Pátria é de Abril
A minha Pátria é de aAbril
Já fui cidadã do mundo
Viajei qual vagabunda
Chorei então águas mil.

Mas eis que chegou um dia,
Mais desejado afinal

Que libertou Portugal.
Chorei, mas foi de alegria.

Gostei de ver tanta farda
P’ra libertar a Nação.
Tropa e povo em comunhão
Cravos rubros na espingarda.
Para que na história fique
Soldados da minha terra
Acabaram com a guerra
Em Angola e Moçambique.

Percebi toda a verdade
Ao ver o meu povo feliz
Estava livre o meu país
Alcançara a liberdade.

Tinha o céu a cor de anil
Primavera em Portugal
Livre e feliz afinal
A minha Pátria é de Abril

Segunda proposta aprovada na AGNO

Reposição de justiça ao DL 134/97

Comemoração do Dia do Combatente

Celebração do 25 de Abril
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No dia 13 de Abril decorreu, na Sede do 
IASFA, em Lisboa, uma reunião convo-
cada por aquele Instituto, tendo como 
agenda o fornecimento e instalação de 
plataformas elevatórias em residên-

cias de grandes deficientes, na sequência de ofício 
da ADFA, em que foi mais uma vez levantada esta 
questão, agora ilustrada pela exposição dos casos dos 
associados João Manuel Bettencourt da Silva, da ilha 
Terceira, e Jacinto Manuel Trindade Pisco, do Cacém.
Estiveram presentes, pelo IASFA, Manuel Lopes, vo-
gal daquele Instituto, e o coronel Sardinha Dias, di-
rector da ADM; pelo HFAR, o tenente-coronel Paulo 
Cruz, pelo Laboratório Nacional do Medicamento 
(LM), os tenentes-coroneis Paulo Santos e Tiago Si-
menta; e pela ADFA o presidente e o tesoureiro da 
DN, Santa Clara Gomes e Patuleia Mendes. O presi-
dente do IASFA, tenente-general Campos Serafino, 
fez questão de estar presente para dar as boas vindas 
aos participantes.
Manuel Lopes expôs a situação e as complexidades 
decorrentes das competências das diversas entida-
des intervenientes no processo. Foi reafirmado o 
direito dos deficientes militares à instalação de pla-
taformas elevatórias e outros dispositivos de ajuda à 
mobilidade, e a disponibilização de meios financei-
ros para a sua execução. Por Sardinha Dias foi reafir-
mado esse direito, e que a ADM/IASFA não pôs em 
causa o seu financiamento. Foi relembrado o papel 
do PADM, no passado, e as dificuldades encontradas 
na instalação destes dispositivos.
Foi ainda dito que o SAPADM, em fase de aprovação, 
poderá clarificar estas questões.

Os delegados do LM informaram que nunca esteve 
em causa o fornecimento das plataformas, mas sim 
a sua instalação, pois, no caso dos elevadores, com-
porta obras com empreitadas, sujeitas a concursos 
e licenças camarárias, problemas de condomínio e 
outros.
O delegado do HFAR sublinhou a necessidade de 
clarificação das prescrições médicas, de forma a 
que elenquem todos os aspectos das acções a to-
mar.
A ADFA ressaltou que o critério determinante é o 
técnico-científico, estando fora de causa quais-
quer outras considerações, com o que os presentes 
concordaram. Assim sendo, a prescrição de plata-
formas deveria integrar todas as fases do processo, 
desde a adjudicação à instalação, obras incluídas, 
com o que o delegado do HFAR concordou, mas 
levantou reticências do IASFA e LM, pelas dificul-
dades de competência técnica e administrativa, na 
execução das reparações, já atrás referidas.
Para sair deste impasse (apenas quanto a questões 
de construção civil, e não de instalações interiores), 
ficou decidido que o HFAR elaborará, com carácter 
de urgência, uma proposta de solução.
A ADFA reafirmou que qualquer atraso na instala-
ção destas ajudas corresponde a uma “condenação 
a prisão domiciliária a pessoas, cujo crime foi ser-
vir a Pátria”, recordando que o caso do associado 
Pisco é de uma plataforma elevatória interior, cuja 
adjudicação compreende naturalmente a instala-
ção, e portanto está fora das questões decorrentes 
de empreitadas. Quer o HFAR, quer o LM, compro-
meteram-se a acelerar este processo.

Ultrapassado este ponto, foi apresentada a listagem 
do fornecimento de ajudas técnicas pendentes, vei-
culada pela Delegação de Lisboa. O LM tomou nota 
destes casos, e propôs a retoma das reuniões men-
sais com a ADFA, o que foi prontamente aceite.
Foi levantada a questão da prescrição de ajudas a 
deficientes moradores longe de Lisboa e Porto, com 
dificuldade de movimentação. Foi dito pelo HFAR 
que, por uma questão de princípio, os médicos se 
recusam a fazer prescrições (ou mesmo passar re-
ceitas) sem ser na presença dos interessados. A so-
lução pode passar pelo recurso ao SNS, como está a 
ser estudado, ou mediante acordo com os Hospitais 
Regionais da Madeira e Açores.
Foi ainda referida a questão das cartas de condu-
ção, e dos exames médicos para a sua renovação. 
Foi reafirmado o princípio da necessidade da pre-
sença do interessado, pelo que deverão ser marca-
das consultas no HFAR. Foi sugerida uma medida 
que garante que os casos urgentes serão tratados 
com a devida prioridade.
A ADFA insistiu ainda numa estranha demora, que 
se verifica entre os deficientes militares residentes 
na área Norte do País, a quem está a tardar o forne-
cimento de aparelhos auditivos, correctamente pres-
critos pelo HFAR-Pólo do Porto. Pelo LM foi revelado 
que acabou há ainda pouco tempo de serem negocia-
dos acordos com duas casas especializadas na ma-
téria, bem como com a Clínica de Otorrino daquela 
unidade militar de saúde, prevendo-se que, nos finais 
de Abril, ou nos primeiros dias de Maio, a situação do 
processo da sua entrega, deva estar a atingir a plenitu-
de em termos de urgência e satisfação.

Reunião com o IASFA
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As candidaturas à segunda edição do 
Prémio Literário “Antigos Combaten-
tes - Memórias Militares” (PLACMM) 
já se encontram abertas, com data de 
limite para entrega dos trabalhos até 

15 de Junho.
O Prémio Literário “Antigos Combatentes – Me-
mórias Militares” é destinado aos antigos com-
batentes que serviram ou ainda servem as Forças 
Armadas Portuguesas e visa distinguir, anual-
mente, obras de valor literário relevantes para a 
compreensão e edificação da História nacional.
A participação é individual, estando prevista a 
atribuição de um prémio monetário no valor de 
5.000,00 euros ao primeiro classificado e um ou-
tro, no valor de 1.000,00 euros, a ser dividido pe-
las menções honrosas.
A divulgação do vencedor e a possível publicação 
do trabalho ocorrerão em Novembro deste ano.
O Prémio Literário tem o apoio do Instituto da 
Defesa Nacional e da Comissão Portuguesa de 
História Militar, no que concerne à preservação 
desta especial memória, e da Secretaria-Geral 
do Ministério da Defesa Nacional e da Direcção-
-Geral de Recursos da Defesa Nacional, serviços 
que procuram contribuir para o reconhecimento 
do justo lugar dos antigos combatentes na nossa 
História.

Entrega dos trabalhos
Os candidatos poderão submeter o seu trabalho 
(que não será devolvido) preferencialmente por 
correio electrónico, para o endereço ac_premio-
literario@defesa.pt, podendo, em alternativa, 
fazê-lo directamente, por via postal, em correio 
com aviso de recepção, para: Direcção-Geral de 
Recursos da Defesa Nacional, Prémio Literário 
Antigos Combatentes — Memórias Militares, 
Avenida Ilha da Madeira, n.º 1, 2.º Piso, 1400 -204 
Lisboa.

Sobre o Prémio
O “Prémio Literário Antigos Combatentes — Me-
mórias Militares” destina-se a galardoar, anual-
mente, uma obra literária, de poesia ou prosa 
narrativa, de conto, de crónica ou de memórias, 
cujo tema central deve estar ligado ao universo da 
memória das mulheres e homens que serviram ou 
servem nas Forças Armadas Portuguesas.
Este prémio pretende reconhecer e divulgar 
obras literárias que se verifiquem relevantes para 
a compreensão e edificação da nossa história co-
letiva, assegurando a sua transmissão às futuras 
gerações e contribuindo para a permanente cons-
trução da memória de Portugal em matéria de 

participação em teatros de guerra - nas suas gló-
rias ou erros e fracassos, evitando o seu desapa-
recimento e esquecimento, na sua diversidade e 
em toda a vivência histórica, na qual assenta uma 
multiplicidade de juízos, retirando lições serenas 
de presente e de futuro.
Esta iniciativa surgiu em 2021, ano especialmen-
te dedicado aos antigos combatentes, aquando 
da entrada em vigor dos benefícios associados ao 
Estatuto do Antigo Combatente, com o objectivo 
de “homenagear os ex-militares e militares que 
combateram com abnegação e sacrifício, lealdade, 
coragem e camaradagem em vários teatros opera-
cionais, premiando e tornando públicas obras de 
valor literário que estes veteranos pretendam par-
tilhar com o País”.
A informação relativa à segunda edição do Prémio 
Literário, destacando-se os requisitos do Concur-
so e o Regulamento do Prémio, já se encontra dis-
ponível no Portal da Defesa:

https://www.defesa.gov.pt/pt/comunicacao/noti-
cias/Paginas/2ED-PLACMM-candidaturas-ate-15-
-de-junho-de-2023.aspx

ou

https://www.defesa.gov.pt/pt/adefesaeeu/pre-
mios/placmm/Paginas/default.aspx

Prémio Literário 
“Antigos Combatentes - Memórias Militares”
Segunda edição com candidaturas até 15 de Junho

Linha de Atendimento dos Deficientes Militares

Contacte-nos pela Linha de Atendimento dos Deficientes Militares (LADM)
–  800 100 103, a funcionar entre as 09H00 e as 18H00 dos dias úteis
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No dia 15 de Abril decorreu mais uma 
edição da Linhas de Torres - Running 
Challenge e do First Military Running 
Challenge 2023, prova desportiva es-
sencialmente trail, à qual a ADFA tem 

estado associada e da qual recebe um apoio solidário.
A Associação integrou a Comissão Organizadora 
deste evento desportivo, sendo representada pelo 
vogal da Direção Nacional, José Carlos Pavoeiro.
No dia 15 de abril, o presidente da Direcção Nacional, 
Nuno Santa Clara Gomes, esteve em Torres Vedras, 
no Pavilhão Expo de Torres Vedras, na entrega oficial 
de prémios, na qual participou activamente. Estive-
ram também presentes o director-Geral de Recursos 
do MDN, Vasco Hilário, a presidente da Câmara Mu-

nicipal de Torres Vedras, o general António Cavaleiro, 
o major-general Rui Moura, entre outros oficiais da 
Força Aérea, Marinha Portuguesa, GNR e PSP.
No dia 16 de Abril, teve lugar nova cerimónia de 
entrega oficial de prémios, na Escola das Armas, 
em Mafra, aos participantes do First Military Run-
ning Challenge 2023. O evento registou a partici-
pação de seleções militares nacionais oriundas dos 
Emirados Árabes Unidos, Quénia, França, Nigéria, 
Roménia e Portugal, e a cerimónia contou com a 
presença da ministra da Defesa Nacional, Maria 
Helena Carreiras, e do director-Geral de Recursos 
da Defesa, Vasco Hilário, além de diversas entida-
des do Exército, da GNR e PSP, e das Autarquias de 
Mafra e Torres Vedras.

No dia 17 de Abril teve lugar, na Câmara 
Municipal de Lisboa (CML), uma reu-
nião entre os serviços de Acção Social 
daquela Edilidade e a ADFA.
Pela CML, compareceram Teresa 

Duarte Neves e João Marrana, sendo a ADFA repre-
sentada pelo presidente, vice-presidente e tesoureiro 
da DN, respectivamente, Nuno Santa Clara Gomes, 
Artur Caldeira Vilares e Cândido Patuleia Mendes.
Foram diversos os pontos abordados nesta reunião 
de trabalho:

Sede Nacional da ADFA
Situação face ao regime jurídico do direito de su-
perfície (que expira em 2039) do espaço no qual 
está implantado o edifício da Sede Nacional; Fu-
turo da ADFA face ao envelhecimento dos asso-
ciados; Conservação do edifício da Sede Nacional, 
nomeadamente da remoção da cobertura de fibro-
cimento com amianto, e instalação de sistema de 
energias renováveis.
Ficou assente a promoção de estudo sobre a forma 

de apoio às obras necessárias na cobertura do edifí-
cio, nomeadamente através do PRR.
Foi referida a intenção da instalação na Sede de um 
Centro de Preservação da Memória, apoiado pelo 
Ministério da Defesa Nacional, que teve inteira con-
cordância dos serviços da CML. Foi bem aceite o 
conceito de manutenção da Sede na área social da 
CML, com a sua necessária participação.

Quinta das Camélias
Foi feito um ponto de situação sobre o prédio, agora 
na posse plena da ADFA, pesando embora o acordo 
com a Autarquia olissiponense sobre o Centro de 
Acolhimento Temporário de Refugiados, que condi-
ciona a utilização do espaço até 2036.

Memorial das Vítimas das Guerras Coloniais
Para a resolução do impasse criado por via admi-
nistrativa, foi solicitado à ADFA que renovasse e 
formalizasse o pedido, com os elementos disponí-
veis. A ADFA comprometeu-se a fornecer os dados 
solicitados.

Toponímia evocativa
Quanto à atribuição da toponímia “Comendador 
José Eduardo Gaspar Arruda” a uma artéria da ca-
pital, e dado que só em 2024 se completam cinco 
anos após o seu falecimento, foi solicitado à ADFA 
que oficiasse o Serviço de Toponímia da Câmara 
nesse sentido.

Acessibilidades
Sobre a adequação da Avenida Rainha D. Amélia 
ao tráfego de grandes deficientes, foi lembrado que 
esta obra tem sido tratada com a Junta de Freguesia 
do Lumiar, que brevemente levará a efeito uma reu-
nião na Sede da ADFA, prevendo-se que este assun-
to seja discutido. A obra insere-se na requalificação 
mais vasta da zona da Alameda das Linhas de Tor-
res e interessa a toda a comunidade local, nomea-
damente à ADFA, ao Lar Militar da CVP, ao Centro 
de Reabilitação da Paralisia Cerebral Calouste Gul-
benkian (CRPCCG), à CRINABEL, à Associação de 
Paralisia Cerebral de Lisboa (APCL) e ao Hospital 
Pulido Valente.

Linhas de Torres - Running Challenge 2023

Reunião com a Câmara Municipal de Lisboa
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Conselho Consultivo do Lar Militar

No dia 27 de Abril teve lugar, no Lar 
Militar da Cruz Vermelha Portugue-
sa (LMCVP), uma reunião do seu 
Conselho Consultivo.
A reunião foi marcada pela cessação 

de funções do director do Lar Militar, coronel Cris-
pim Gomes. Foi confirmada a nomeação de An-
tónio Conceição, dos quadros da CVP, para novo 
director do Lar Militar.
Foi depois feita uma explanação sobre os proble-
mas da Instituição, nomeadamente:
•  O financiamento, decorrente das transferências 

da CVP para o Lar, na sequência dos subsídios do 
Ministério da Defesa Nacional (MDN);

•  A revisão do Estatuto, a que a ADFA deu o seu 
contributo, e que está há meses à espera de de-
cisão;

•  A falta de meios para concluir obras urgentes, 
como a adaptação do piso -1 às normas de hi-
giene e segurança, o que impede a certificação 
do Lar Militar como órgão de apoio de saúde, e 
como tal sem poder candidatar-se a fundos co-
munitários e outros que permitiriam a melhoria 
dos serviços e o seu alargamento;

•  O não preenchimento dos quadros orgânicos, o 
que se reflecte na qualidade dos serviços; tem ha-
vido saídas de pessoal e baixas prolongadas;

•  A falta de um técnico de terapia ocupacional e 
animação, de um fisioterapeuta e de um psicólo-
go (em tempo parcial).

•  Os vencimentos, que não são revistos há 15 anos, 
uma das causas das saídas de pessoal.

Foi realçada a boa ligação com entidades da vizi-
nhança, inclusive na utilização das instalações e 
meios, com realce para a ADFA, nas várias verten-
tes de colaboração.

A antecipação da saída da edição anterior 
do ELO, por razão da necessidade de 
atempada divulgação de toda a docu-
mentação que esteve à apreciação dos 
associados na recente AGNO, no dia 1 

de Abril, na Academia Militar da Amadora, não per-
mitiu a necessária e logicamente desejável publica-
ção da notícia, relativa à alteração do especialista de 
Urologia dos nossos Serviços Médicos Nacionais.
Embora o início de tal mudança tenha sido divulga-
do por uma nota, afixada nos SMN, a Direcção Na-
cional tem consciência de que mais ampla divulga-
ção deveria acontecer, o que passa a fazer-se nesta 
saída do ELO.

A médica Carolina Borges da Ponte, por razão de um 
irrecusável contrato, que lhe garantiu um lugar na 
Urologia dum hospital na sua ilha de origem, no ar-
quipélago dos Açores, foi dele ocupar-se a partir do 
começo do mês em curso, o que a impediu de con-
tinuar a prestar nos SMN os seus cuidados clínicos e 
de afabilidade, como os dirigentes, associados e suas 
famílias tanto apreciavam.
A substituição já se encontra promovida e, a partir 
do mês que vem, o médico Afonso Castro, urologis-
ta civil também colocado no HFAR, começará a em-
preender consultas, para já nas tardes das Quartas-
-feiras, de duas em duas semanas, iniciando-as nos 
dias 10 e 24 de Maio.

Informa-se igualmente os utentes dos SMN que, desig-
nadamente pela prestação ininterrupta dos tratamentos 
de Fisioterapia por parte da “Reabilitar em Casa”, que 
os SMN estão com atendimento permanente na sua 
recepção, sendo, por isso e quando necessário, substi-
tuída a habitual funcionária Ana Paula Vicente pela sua 
colega Sandra Ribeiro.A recolha de quaisquer informa-
ções, marcações de consultas ou de tratamentos, desig-
nadamente das de primeira vez, deverão ser efectuadas 
presencialmente junto daquele Gabinete da Recepção, 
através do telefone 21 751 26 00 (Extensão 2), do telemó-
vel 92 598 74 69 ou do endereço de e-mail servicos.clini-
cos@adfa-portugal.com.

A Direcção Nacional

O Lar Militar da Cruz Vermelha Portugue-
sa (Lar Militar) vai ter um novo director. 
A ADFA tomou conhecimento de que o 
director, coronel Crispim Gomes, cessou 
funções no dia 2 de Maio último, e da 

mensagem de despedida que remeteu à Direcção Na-
cional da Associação.
O coronel Alberto Crispim Gomes salientou que “decor-
ridos que estão cinco anos de integral entrega ao quoti-
diano desta estrutura residencial, como voluntário da 
Cruz Vermelha Portuguesa, assumindo todas as respon-
sabilidades inerentes às funções exercidas, sinto-me mui-
to grato por toda a dedicação e profissionalismo dos cola-
boradores que fazem parte do ativo deste Lar”.
Referiu ainda que “os residentes actuais e vindouros me-

recem todo o cuidado e empenho que os recursos financei-
ros, técnicos e humanos lhes possam proporcionar, para 
uma estadia cada vez mais humanizada, em que a saúde 
e o bem-estar sejam o foco do ADN desta estrutura”.
Agradecendo, em seu nome e no da Instituição que diri-
giu, todo o apoio recebido ao longo deste período, desta-
cou como “inestimáveis” a “permanente disponibilidade 
e a ligação institucional que foram muito para lá da mera 
formalidade”.
Lembrando que “as nossas parcerias formais e informais 
sempre se pautaram pelo respeito, afecto e dedicação”, 
declarou que “é com muita tranquilidade, e com cons-
ciência plena de que algo foi feito durante este manda-
to, quer na resposta directa à gestão desta casa quer nas 
bases lançadas para que, no futuro, alguns dos projectos 

apresentados possam ser concretizados, que apresento os 
meus mais cordiais cumprimentos de despedida”.
A ADFA salienta que o coronel Crispim Gomes “foi um 
incansável defensor da manutenção do Lar Militar no ac-
tual modelo, ligado à Defesa Nacional e com autonomia 
administrativa e financeira”.
Como o director cessante, a ADFA sempre defendeu 
intransigentemente a manutenção do Lar Militar no 
modelo estabelecido desde a sua fundação, feita com o 
apoio da Câmara Municipal de Lisboa, que cedeu o ter-
reno, e da Fundação Calouste Gulbenkian, que doou os 
necessários fundos para apoio aos grandes deficientes 
militares.
A Associação destaca “a boa ligação entre a ADFA e o Lar 
Militar”.

Director do Lar Militar cessa funções

Serviços Médicos Nacionais

Especialidade de Urologia

Mantenha as suas
quotas em dia

W W W . A D F A - P O R T U G A L . C O M /
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A incoerência 
da contradição

Desrespeito

1 - Nos termos do artigo 10.º do Decreto-Lei 43/76, de 20 de Janei-
ro, é concedido um abono suplementar de invalidez de montante 
independente do seu posto.
2 - O quantitativo do abono suplementar de invalidez é calculado 
pelo produto da percentagem de incapacidade arbitrada ao DFA 
pela Junta de Saúde pelo valor da remuneração mínima devida por 
trabalho em tempo completo, conforme legislação em vigor.
Entendo que se trata do Salário Mínimo Nacional e que eu tenha co-
nhecimento este Ponto 2 do artigo 10.º ainda não foi revogado.
Posteriormente, a Lei 53-B/2006, de 29 de Dezembro, vem intro-
duzir o Indexante de Apoios Sociais, mais conhecido pelo IAS, nos 
termos seguintes: Artigo 1.º - “A presente Lei institui o indexante de 
apoios socias (IAS) e fixa as regras da sua actualização e das pensões 
e de outras prestações atribuídas pelo sistema de segurança social”.
Que eu tenha conhecimento, esta Lei não vem revogar nenhum ar-
ticulado no DL 43/76. Por outro lado, as pensões dos Deficientes 
das Forças Armadas foram atribuídas (na grande maioria) muito 
antes desta Lei e muito antes de haver Sistema de Segurança Social. 
Mesmo que as pensões atribuídas pela Caixa Geral de Aposenta-
ções sejam consideradas pelo Sistema de Segurança Social, os di-
reitos adquiridos não podem ser alterados, a não ser por uma lei de 
igual valor ou superior, o que não é o caso. A contradição:
a)  Não foi paga aos Deficientes das Forças Armadas o valor da meia 

pensão, porque a mesma é considerada uma indemnização.
b)  Sendo considerada uma indemnização, a mesma não pode ser 

calculada pelo valor do IAS.
c)  Sendo considerada uma pensão do Sistema de Segurança Social, 

os Deficientes das Forças Armadas têm direito à meia pensão que 
não lhes foi atribuída.

d)  A Caixa Geral de Aposentações é tutelada pelo Ministério do 
Emprego e da Segurança Social, daí a razão da CGA não atender 
aos sucessivos protestos da ADFA, no meu entender.

e)  Que eu tenha conhecimento, a ADFA nunca dialogou nem pro-
testou com o ministro da Segurança Social acerca desta proble-
mática, que é, no meu entender, é o elemento governativo mais 
importante de todo este processo.

Avelino Oliveira, Associado n.º 36

Ontem, mais uma vez, os associados com portaram-se como jo-
vens insurrectos, criando conflitos e desestabilizando a normal or-
dem de trabalhos, ao ponto de obrigarem o presidente da Mesa da 
Assembleia a quase se exaltar, dizendo que, ao fim de tantos anos, 
pensava que os associados já teriam maturidade suficiente para 
não se comportarem como, digo eu, crianças imberbes ou com um 
défice de grau cognitivo.
É triste ver que, ao longo dos anos, há grupos organizados para boi-
cotar a boa ordem dos trabalhos, criando desestabilização entre os 
presentes.
Como queremos que os poderes instituídos nos respeitem se nós 
próprios o não fazemos, conversando quando estão a decorrer 
alocuções, e não permitindo a quem quer assistir às intervenções, 
fazê-lo em silêncio e seriedade.
Já, por várias vezes, ao longo da vida associativa, jurei que não vol-
taria a estar presente em reuniões de associados, por sentir que, 
inúmeras vezes, a educação de alguns deixa muito a desejar com 
atitudes de falta de respeito para com os outros presentes.

Nuno Almeida, associado n.º 18

Contactos dos Técnicos

ÁREA GEOGRÁFICA TÉCNICO/A

Distrito de Bragança
Todos os concelhos

Distrito de Vila Real
Todos os concelhos

Distrito de Viana do Castelo
Todos os concelhos

Distrito de Braga
Todos os concelhos

Distrito de Viseu
Todos os concelhos

Distrito da Guarda
Todos os concelhos

Distrito do Porto

Carina Pinto
T. 925 604 523

Polo Porto

Distrito do Porto

Distrito Aveiro
Todos os concelhos

Vera Silva
T. 960 076 911

Polo Porto

Distrito de Coimbra
Todos os concelhos

Distrito de Leiria
Todos os concelhos

Distrito da Castelo Branco
Todos os concelhos

Distrito de Santarém
Todos os concelhos

Norberto Simões
T. 960 076 902

Polo Coimbra

Distrito de Lisboa
Todos os concelhos

e outros países

Norberto Simões
T. 960 076 902

Polo Lisboa

Distrito de Setúbal
Todos os concelhos

Distrito de Portalegre
Todos os concelhos

Distrito de Évora
Todos os concelhos

Distrito de Beja
Todos os concelhos

Distrito de Faro
Todos os concelhos

Andreia Caeiro
T. 925 574 012

Polo Alentejo/Algarve

Região Autónoma da Madeira

Tânia Gonçalves
T. 968 581 300

Polo da Madeira

Região Autónoma dos Açores

Maria Botelho
T. 960 076 876

Polo dos Açores
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Existirão alternativas ao açúcar      
para adoçar as receitas?

A moderação na ingestão de açúcar tem 
sido uma das principais preocupações, 
a nível alimentar, dada a relação entre o 
seu consumo excessivo e o risco aumen-
tado de desenvolver doenças crónicas.

Por este motivo, muitos têm sido os esforços em edu-
car a população no sentido de encontrar soluções 
que substituam este ingrediente. Mas convém que as 
soluções encontradas sejam mais interessantes nutri-
cionalmente, ou seja, mais pobres em açúcar e que, já 
agora, acrescentem algum valor nutricional.
Analisemos opções que surgem mais frequentemen-
te, com o propósito de adoçar receitas:
Como verificamos na tabela, algumas formas de ado-
çar alimentos anunciadas como “mais saudáveis” 
acabam por apresentar um valor calórico semelhante 
ao do açúcar, pelo facto de conterem um teor elevado 
de açúcar.
Porém, existem algumas excepções: os frutos – como 
as tâmaras e a banana – que não só apresentam um 
valor calórico mais baixo como também contêm fibra 
e micronutrientes que valorizam a receita sob o pon-
to de vista nutricional; ou os adoçantes – como stevia, 
acessulfame K – que não contêm calorias e têm um po-
der adoçante tão elevado, que só necessitamos acres-
centar uma pequeníssima quantidade às receitas.

Se desejar mais informação, esclarecer dúvidas ou parti-
lhar a sua opinião sobre o tema, envie e-mail para secre-
taria.porto@adfa.org.pt.

Ângela Henriques
Nutricionista da Delegação do Porto

Estatuto Editorial do ELO
1. O jornal ELO, criado em 23 de novembro de 1974, é o órgão de infor-

mação da Associação dos Deficientes das Forças Armadas (ADFA), a 
sua proprietária, e é gerido pela Direção Nacional (DN).

2. Como órgão institucional deve respeitar os Estatutos da ADFA, de-
signadamente no que respeita ao estipulado no seu Artigo 1.º, e de-
mais diretivas dos seus Órgãos Nacionais eleitos. Como órgão de in-
formação deve respeitar os princípios deontológicos da Imprensa e 
a ética profissional do Jornalismo.

3. O ELO privilegia, na sua temática, as questões relacionadas com 
os deficientes das Forças Armadas, no sentido da promoção da sua 
dignificação como cidadãos com direitos e deveres, sendo elemento 
ativo na defesa dos seus direitos e da sua qualidade de vida.

4. O ELO deve ser, também, veículo de toda a problemática dos defi-
cientes portugueses, promovendo a defesa dos seus direitos e divul-
gando as iniciativas das suas organizações representativas.

5. O ELO poderá incluir temas gerais de carácter informativo, cultural 
e recreativo.

6. O ELO deve estar permanentemente atento ao que se passa na ADFA 
e deve ser um colaborador privilegiado dos Órgãos Nacionais, das 
Delegações e dos Núcleos na divulgação da imagem e dignifica-
ção da Associação, junto dos órgãos do Estado e das autarquias, da 
Instituição Militar, das organizações internacionais de vítimas e de 
veteranos de guerra, das organizações de deficientes militares dos 
PALOP, das associações portuguesas de militares e de antigos com-

batentes, das organizações de e para deficientes e da opinião públi-
ca em geral.

7. O ELO deve prestar uma atenção muito especial às bases da ADFA, 
reservando parte importante do seu espaço para a divulgação das 
notícias e eventos das Delegações e para dar voz aos associados quer 
publicando as suas cartas, quer indo ao seu encontro para colher os 
seus testemunhos a publicar em forma de entrevista.

8. Fazendo os deficientes militares parte da “Família Militar”, o ELO, 
em colaboração com a Direção Nacional, deve manter os associados 
informados sobre a Instituição Militar, em especial nos assuntos de 
interesse comum.

9. Na seleção do material a publicar, o ELO deve ter presentes princí-
pios de isenção e pluralismo, devendo a colocação dos textos nas 
páginas, as ilustrações e outros elementos obedecer a critérios ba-
seados na efetiva importância de cada texto ou foto e não nas con-
vicções ou interesses particulares dos seus autores ou de quem se-
leciona ou pagina.

10. Em cada edição o ELO deve fazer a distinção do que é material noti-
cioso e do que é opinião. As notícias devem ser objetivas e cingir-se 
à narração e análise dos factos; as opiniões devem ser assinadas por 
quem as defende e obedecer aos princípios do presente estatuto.

11. O ELO deve estar atento à evolução das novas tecnologias da infor-
mação e procurar estar atualizado na sua utilização.

kcal/100 g Poder adoçante em 
relação ao açúcar

Notas nutricionais
 ou de saúde

Açúcar 391 31 Padrão
Pobre em 

micronutrientes
Açúcar 
mascavado

377 30 Equivalente Pobre em 
micronutrientes

Açúcar light 400 32 Equivalente Pobre em 
micronutrientes

Açúcar de coco 382 31 Equivalente Contém potássio, zinco, 
ferro e cálcio

Mel 309 64 2 vezes superior
Contém em cálcio, ferro, 

potássio, magnésio 
e antioxidantes

Melaço 266 21 SD* Contém ferro, cálcio 
e potássio

Xarope de ácer 261 21 Equivalente Pobre em 
micronutrientes

Xarope de 
agave

300 24 Equivalente Pobre em 
micronutrientes

Tâmara seca 265 21 SD* Fontes de fibra e 
micronutrientes

Banana 95 7,6 SD* Fontes de fibra e 
micronutrientes

Stevia 2 0 300 vezes superior Consumo excessivo poderá 
causar diarreia

Acessulfame K 0 0 130 a 200 vezes 
superior -

*SD: sem dados
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CGA garante reposição da legalidade no cálculo de pensões

Ministra preside à comemoração do Aniversário da ADFA
Sessão Solene em 17 de Maio – Sede Nacional – Lisboa

O director central da Caixa Geral de Apo-
sentações (CGA), Vasco Costa, informou a 
ADFA que “a CGA encontra-se a fazer esfor-
ços no sentido de garantir que a actualiza-
ção das pensões a que se refere a reclamação 

dessa entidade ocorra no próximo mês de Maio, natural-
mente com efeitos retroactivos a 1 de Janeiro de 2023”.
Informou ainda que “não houve qualquer alteração, 

nem no regime, nem na interpretação que dele faz a 
CGA, no que respeita ao mecanismo de actualização das 
pensões dos DFA” e justificou que “apenas não foi pos-
sível reparametrizar o sistema de informação da CGA a 
tempo de as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 
84-F/2022, de 16 de Dezembro, ao sistema remuneratório 
da administração pública para 2023 produzirem efeitos 
logo no início do ano”.

A ADFA deu conhecimento sobre esta informação do di-
rector central da CGA, com a “reposição da legalidade no 
cálculo de Pensões” aos ministros da Defesa Nacional e das 
Finanças, ao chefe da Casa Militar do Presidente da Repú-
blica, ao assessor militar do primeiro-ministro, ao chefe 
do Estado-Maior-General das Forças Armadas, aos chefes 
dos Estados-Maiores dos três Ramos das Forças Armadas 
e ao presidente da Comissão de Defesa Nacional.

A ministra da Defesa Nacional, Maria Hele-
na Carreiras, vai presidir à Sessão Solene 
Comemorativa na qual a ADFA vai celebrar 
o seu 49.º Aniversário, no Auditório Jorge 
Maurício, na Sede Nacional, em Lisboa, no 

próximo dia 17 de Maio, pelas 15h00.
A confirmação da presença da governante chegou, através 
de informação do Gabinete da ministra, no dia 28 de Abril.
O programa do evento comemorativo é o seguinte:
14h30 - Chegada dos convidados.

 - Chegada da ministra da Defesa Nacional, com 
apresentação de boas-vindas dos presidentes dos Ór-
gãos Sociais Nacionais e das Delegações da ADFA.

 - Início da Sessão Solene Comemorativa, no Auditó-
rio Jorge Maurício, sendo entoado o Hino Nacional.

 - Saudações de boas-vindas pelo presidente da 
Mesa da Assembleia-Geral Nacional da ADFA, Joaquim 
Mano Póvoas.

- Intervenção do coronel David Martelo.
 - Intervenção do presidente da Direcção Nacio-

nal da ADFA, coronel Nuno Santa Clara Gomes.
- Intervenção da ministra da Defesa Nacional, 

seguida da entrega de uma lembrança da ADFA à go-
vernante, do Hino Nacional e encerramento da Sessão 
Solene Comemorativa.
Após a assinatura do Livro de Honra da ADFA, na sala 
da Direcção Nacional, pelas 16h20, terá lugar um Porto 
de Honra, com abertura do bolo do 49.º Aniversário, no 
Restaurante da Sede Nacional.

Mensagem de felicitações
A Associação endereçou convite a diversas individua-
lidades, tendo recebido, do general António Ramalho 
Eanes e esposa, uma mensagem de felicitações, na 
qual se refere que “não podendo, infelizmente, estar 
presente, por compromisso há muito assumido para a 
mesma data, gostaria, por este modo, de saudar, na pes-
soa do Senhor Presidente da Direcção, todos os associa-
dos da ADFA”.
O general Ramalho Eanes felicitou a ADFA pelo seu 
aniversário e também “pelo trabalho que, ao longo dos 
anos, tem desenvolvido em prol de todos os camaradas 
que, em defesa da Pátria, sofreram lesões, físicas e psi-
cológicas”.


